
ª ” _[
'

Folha nº....ªQL—dº P'ººª
&,

' cmnmmramwê nº “' 'dº 20
KADEClZlDÓ EANDRADE

. sÃo PAULo RF o, 4

Gabinete do vereador Fernando Holiday
&,

há
. . o PL

Prºjeto de Lei n
' 96/2018

:?
rastª MMMwªmªWEstatzâgce mecanismos de

EQªllPE DE PJaucec/ão ªê,-ª APRJVADQW 1a. DlSCthº AÓ
' pªra gªrªntir º

VOLTA Aga» público «- nos
' -

”

licitação e a
—- 3 MAI 2018 ' :] aplicaçao dos recursos

_. public? s:
ªº; PRÉSmENTE *

“WÉAPITULOI
_[ um

DO SEGURO DE GARANTIA

Art. 1º:' É obrigatória a contratação de seguro-garantia de execução de contrato pelo
tomador em favor do Poder Público, em todos os contratos públicos de obras e
fornecimento de bens ou de serviços cujo valor seja igual ou superior ao limite mínimo
previsto no artigo 22 inciso II (Tomada de Preços)» da Lei Federal 8.666 de 21 de Junho de

, 1993 (Lei das Licitações).
ªlº: o contrato de seguro-garantia é de direito privado, sem prejuízo de se sujeitar a
determinados pressupostos do regime jurídico de direito público, e terá suas diretrizes
estabelecidas pela Susep
êZºz Aplica- se subsidiariamente a esta Lei o Código Civil e o Decreto-Lei 73 de 1966.
êSº: Subordinam-se ao regime desta Lei todos os órgãos da Administração Pública círeta e
indireta-,,inclusive os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas

* '“

públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município, bem como órgãos do Poder Legislativo municipal quando
pretenderem realizar as contratações ligadas à sua estrutura.

Art. 2º- Para os fins desta Lei, definem--se:

de

l — Seguro-Garantia: contrato de seguro firmado entre a sociedade seguradora e o tomador,
”,a-taem benefício de órgão ou entidade da Administração Públicâ,Visandogarantir o .fiel'f:

cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador perantefosegurado no contrato
principal,
II — Tomador: pessoa física ou jurídica de direito privado!“

assumidas perante o segurado no contrato principal;
III — Segurado: órgão ou entidade da Administração Pública ou o poder concedente com o ,

qual o tomador celebrou o contrato principal;
lV— Apólice: documento assinado pela seguradora que representa o centratbtde se
garantia celebrado com o tomador; " " *
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V — "Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre segurado e tomador em que haja um
acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas,
seja qual for a denominação utilizada;
VI — Endosso: documento assinado pela seguradora no qual ela aceita formalmente as
alterações propostas pelo tomador e pelo segurado ao contrato principal;
Vll - Prêmio: importância devida a seguradora pelo tomador, em cumprimento do contrato
de seguro garantía;
VIII — Sinistro: inadimplemento de obrigação do tomador coberta pelo seguro garantia;
lX — Indenização: pagamento devido ao segurado pela seguradora, resultante do
inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro garantia; e
X — Valor da Garantia: valor máximo nominal garantido pela apólice de seguro garantia, o
qual corresponde ao valor total da obra ou do fornecimento de bem ou serviço, conforme
estabelecido no contrato principal, devidamente corrigido pelo índice de atualização do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ou qualquer outro índice que venha
substitui-lo.

Art. 3º - Nas disposições de direito público previstas nesta lei, aplicam-se, além dos artigos
expressamente mencionados, no que couber, as disposições da Lei n.º 8.666, de 21 de
junho de 1993 e da Lei n.º 12.462, de 4 de agosto de 2011, pertinentes ao âmbito municipal.

Art. 4º - No contrato de seguro garantia, a seguradora poderá exigir do tomador
contragarantias reais, sujeitas ao seu exclusivo crivo de avaliação e aceitação, equivalentes
a importância segurada pela respectiva apólice.

Art. 5º - A contragarantia poderá estar prevista na própria apólice de seguro-garantia ou ser
objeto de contrato específico, cujo objeto seja indenização ou reembolso dos valores
eventualmente pagos pela seguradora por sinistro em apólice de seguro garantia contratada
pelo tomador.
Parágrafo Único - A contragarantia constitui contrato de indenização em favor da
seguradora, com cláusula de solidariedade que rege as relações entre, de um lado, a
sociedade seguradora e, de outro, o tomador e as sociedades integrantes de seu grupo
econômico.

Art. 6º - É vedada a utilização de mais de um seguro garantia de mesma modalidade para
cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices complementares que prevejam
exatamenteos mesmos direitos e obrigações para as partes.

Art. 7º - Estão sujeitos às disposições desta Lei os regulamentos próprios, devidamente
publicados pelas sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas», e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município.

'
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Art. 8º - É vedada a prestação de seguro garantia caso exista vínculo societário direto ou
indireto entre o tomador e a seguradora; permite-se, todavia:
I — Que a seguradora integre grupo formador de consórcio, a fim de participar em licitação e
cumprir os requisitos do edital, se este exigir que o consórcio tenha a participação de uma
seguradora;
II — Que a seguradora seja controlada, total ou parcialmente, por qualquer banco público ou
privado, mesmo que tal banco participe direta ou indiretamente das atividades do tomador e
desde que o serviço de seguro seja oferecido apenas pela subsidiária ou sociedade
controlada.
Parágrafo único: no caso do inciso II, é vedado ao banco que controla a seguradora exigir,
de forma direta ou indireta, a contratação da sua seguradora; veda-se também a recusa
direta ou indireta em contratar outra seguradora

Art. 9º — Caso existam duas ou mais formas de garantia distintas que cubram o mesmo
objeto do seguro, em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora
responderá com os demais garantidores pelo prejuízo comum, de forma proporcional ao
risco assumido.

Art. 10 - A subcontratação de partes da obra ou do fornecimento de bens ou serviços, nos
termos do art. 71 da Lei nº 8.666, de 1993, não altera as obrigações contraídas pelas partes
na apólice de seguro garantia.
Parágrafo Único - A0 tomador é vedado arguir exceção de inadimplemento por
subcontratadas, ainda que disposição neste sentido conste do próprio contrato a ser
executado.

» Art. 11 - Observadas as regras constantes das Leis nº 8.666, de 1993 e nº 12.462, de 2011
acerca dos anteprojetos e projetos, a apresentação de projeto executivo completo passa a
ser requisito obrigatório a emissão de apólice de seguro garantia de execução de obras
submetidos à presente Lei.

Art. 12 - A apólice de seguro garantia, fará parte dos requisitos essenciais para habilitação,
e será apresentada pelo tomador:
I— Nos contratos submetidos a Lei nº 8.666, de 1993:
a) na habilitação, quando a exigência de garantia constituir previsão editalícia;
b) no momento de celebração do contrato principal, como condição a sua celebração, em
todos os demais casos;
ll — Nos contratos regidos por outras leis, no momento da habilitação, mesmo que ela se dê
posteriormente ao procedimento concorrencial.

Art. 13 - Após a apresentação do projeto executivo, a seguradora disporá de 30 (trinta) dias
corridos para analisa—lo, diretamente ou por intermédio de terceiro contratado, podendo
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apresentar sugestões de alteração ao responsável pelo projeto ou contesta-Io, devendo,
neste caso, apresentar, às suas expensas, parecer ou laudo técnico apto a justificar os
defeitos do projeto executivo apresentado.
Parágrafo Único - Sendo o projeto executivo elaborado pelo tomador, a Administração
Pública disporá também de 30 (trinta) dias corridos para sugerir alterações ou contestar
tecnicamente o projeto, a contar de sua apresentação pelo tomador.

Art. 14 - O responsável pelo projeto executivo disporá de 15 (quinze) dias corridos, a contar
da notificação prevista no artigo anterior, para apresentar a seguradora e/ou a
Administração Pública o projeto executivo readequado ou os fundamentos para a
manutenção do mesmo em seus termos originais.

Art. 15 - A seguradora poderá negar—se a emitir a apólice de seguro-garantia, desde que
justifique tecnicamente a incipiência ou a inadequação de anteprojeto, apresentado por
segurado ou tomador, a depender do regime de execução legal a que o contrato estiver
submetido.

Art. 16 - A apresentação do projeto executivo — não contestado pela autoridade pública
competente ou pela seguradora no prazo previsto nesta Lei —, em conjunto com a

:

correspondente apólice de seguro garantia, autoriza o início da execução do contrato ,
*

principal.

Art. 17 - Admite-se o fracionamento do projeto executivo em frentes de execução, sem
prejuízo à emissão da apólice de seguro garantia desde que cada frente executiva
apresentada seja previamente aprovada pela seguradora antes do início da execução do
contrato principal.

CAPÍTULO II

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO PRINCIPAL

Art. 18 - Dependerá de anuência da seguradora sua vinculação às alterações do contrato
principal propostas pelo tomador e pelo segurado, após a emissão da apólice de seguro
garantia correspondente, que modifiquem substancialmente as condições consideradas
essenciais pelas partes no momento da celebração do contrato de seguro garantia.
â1º - A seguradora terá 30 (trinta) dias para manifestar sua anuência ou discordância, a
contar da notificação das alterações propostas pelo tomador e pelo segurado. A ausência
de manifestação da seguradora no prazo legal implicará em sua anuência às alterações
propostas.
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êZº - A negativa de anuência pela seguradora será acompanhada da apresentação de
parecer técnico, elaborado por seu corpo técnico ou por terceiro por ela contratado, que
justifique tecnicamente a decisão da seguradora de rescindir o contrato de seguro garantia.
ê3º - A negativa de anuência, motivada tecnicamente pela seguradora, implica na rescisão
do contrato de seguro garantia e suspende imediatamente a execução do contrato principal.
ê4º - Será facultado ao tomador apresentar ao segurado nova seguradora que assuma
todas as responsabilidades relacionadas ao objeto do contrato de seguro garantia original e
às alterações propostas, no prazo de 30 (trinta) dias corridos após a rescisão da apólice de
seguro garantia.

Art. 19 - Na hipótese de a alteração contratual posterior à emissão da apólice de seguro
garantia, devidamente anuída pela seguradora, ensejar necessária modificação do valor do
contrato principal, o valor da garantia será modificado mediante solicitação a seguradora de
emissão de endosso de cobrança ou de restituição de prêmio, correspondente à alteração
do valor da apólice e, se for o caso, de sua vigência.

CAPÍTULO lII

DO PODER DE FISCALIZAÇÃO DA SEGURADORA

Art. 20 - Terceira interessada na regular execução do contrato objeto do seguro garantia, a
seguradora fica autorizada a fiscalizar livremente a execução do contrato principal e a
atestar a conformidade dos serviços e dos materiais empregados, bem como o cumprimento
dos prazos pactuados.
Parágrafo único - O poder de fiscalização da seguradora não afeta o do ente público.

Art. 21 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da
seguradora especialmente designado, sendo permitida a contratação de terceiro para
assisti-lo e subsidiá-Io com informações pertinentes a essa atribuição.
& 1º - O representante da seguradora anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando, se for o caso, o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados
ê'2º - Em caso de obras, todos os relatórios realizados pela seguradora, deverão ser
enviados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a respectiva vistoria ou análise; a
Comissão de Obras e Serviços da Câmara Municipal, bem como a Secretaria Municipal
Obras, para a devida ciência das autoridades constituídas.

Art. 22 - O tomador deve colaborar com a seguradora durante toda a execução do contrato,
devendo fornecer todas as informações e documentos relacionados à execução da obra,
inclusive notas fiscais, orçamentos e comprovantes de pagamento.
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Art. 23 — A seguradora tem poder e competência para:
I — fiscalizar livremente os canteiros de obras, locais de prestação dos serviços, vistoriar
máquinas e equipamentos, dirigir-se a chefes, diretores e ou gerentes responsáveis pela
prestação e execução dos serviços, estendendo-se esse direito as subcontratações
concernentes à execução do contrato principal objeto da apólice;
ll — realizar auditoria técnica e contábil; e
III —- requerer esclarecimentos por parte do responsável técnico pela obra ou fornecimento.
ê1º - O representante da seguradora ou terceiro por ela designado deverá informar a
intenção de visitar o canteiro de obras ou local da prestação dos serviços com pelo menos
24 (vinte e quatro) horas de antecedência, devendo o tomador assegurar-Ihe o acesso a
todos os locais utilizados para a execução do contrato principal.
ê2º - A seguradora responde objetivamente por qualquer conduta de seus prepostos
(mesmo que terceirizados) que impliquem na divulgação de informação sigilosa ou que, por
qualquer motivo ilícito, atrasem a obra ou o serviço.

Art. 24 - Nos contratos submetidos a esta Lei, apesar da fiscalização exercida pela
seguradora, o segurado permanece obrigado ao acompanhamento da execução contratual
por seu corpo técnico próprio, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993.
Parágrafo Único - Os agentes públicos ou privados que praticarem atos em desacordo com
as disposições legais ou visando a frustrar os objetivos'da garantia durante a execução
contratual sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei, na Lei nº 8.666, de 1993 e na Lei nº
8.429, de 2 de junho de 1992, e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal.

CAPÍTULO IV
DO SINISTRO E DA EXECUÇÃO DA APÓLlCE

Art. 25 - A reclamação do sinistro na apólice de seguro garantia é procedimento
administrativo formal e resulta do inadimplemento pelo tomador de obrigação coberta pela
apólice, a ser analisado pela seguradora para fins de caracterização do sinistro.
Parágrafo Único - A seguradora deverá deixar claro nas condições contratuais os
procedimentos especiais não previstos em lei que devem ser adotados pelo segurado para
a reclamação do sinistro, além dos critérios a serem satisfeitos para a sua caracterização.

Ait. 26 - Concomitantemente a notificação extrajudicial ao tomador de não execução,
execução parcial ou irregular do contrato principal, o segurado notificará a seguradora
acerca da expectativa de sinistro.
Parágrafo Único - A notificação de expectativa de sinistro conterá, além da cópia da
notificação enviada ao tomador, a descrição do fato potencialmente gerador do sinistro, a
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relação de cláusulas inadimplidas e as planilhas que indiquem o prejuízo causado ao
segurado.

Art. 27 - A notificação extrajudicial ao tomador marca o inicio do prazo de 30 (trinta) dias
corridos para este apresentar defesa escrita ao segurado e à seguradora, justificando o
atraso e/ou os defeitos na execução do contrato principal, devendo conter, ainda, projeto
detalhado para regularização da execução contratual.
Parágrafo Único - Durante o prazo estabelecido no caput, o segurado e a seguradora não
poderão exercer qualquer ação por descumprimento do contrato.

Art. 28 - Caso o tomador não apresente defesa escrita no prazo legal, ou o segurado e a
seguradora não manifestem formalmente sua concordância com o projeto de regularização
apresentado, no prazo de 15 (quinze) dias corridos a contar da defesa escrita do tomador, a
Administração Pública imediata e obrigatoriamente emitirá comunicação de sinistro a
seguradora.
ê1º - Na hipótese do art. 76 da Lei nº 8.666, de 1993, a rejeição pela Administração Pública,
no todo ou em parte, de obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o
contrato importa a automática declaração de inexecução e consequente execução da
apólice de seguro garantia.
êZº - Independentemente de comunicação de sinistro pelo segurado, a seguradora e'

obrigada a iniciar o processo de regulação do sinistro sempre que for informada ou
constatar, diretamente ou por intermédio de terceiro contratado, a ocorrência de
inadimplemento por parte do tomador de obrigação coberta pela apólice.

Art. 29 - Comunicada do sinistro, a seguradora deverá, diretamente ou por terceiro
contratado, investigar se o inadimplemento contratual encontra-se coberto pela apólice, as
causas e razões do sinistro, a extensão dos danos resultantes do inadimplemento, e, em
particular na hipótese de execução parcial e/ou defeituosa, o percentual não executado do
contrato principal, a qualidade do cumprimento parcial do contrato, bem como os custos
para a regularização e o cumprimento do contrato até seu termo, em conformidade com o
projeto executivo.
Parágrafo Único - A investigação deverá ser célere e se basear em evidências trazidas por
documentos, pareceres e laudos técnicos.

Art. 30 - Caso se verifique a caracterização do sinistro, a seguradora informará à
Administração Pública e tomará as providências cabíveis em face do tomador ou terceiros
que tenham dado causa ao sinistro, devendo indenizar o segurado até o limite da garantia
da apólice, sendo que este último adotará uma das seguintes soluções:
| — prioritariamente, contratar outra pessoa jurídica para realizar o contrato principal,
respeitada a ordem de classificação do processo licitatório ou pleito concorrencial de
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Gabinete do vereador Fernando Holiday v
qualquer natureza que ensejou a celebração deste contrato principal, segundo a legislação
aplicável; ou '

Il — facultativamente, determinar a seguradora, mediante concordância desta e sob sua
exclusiva responsabilidade, financiar o próprio tomador inadimplente para complementar a
obra, desde que dentro dos prazos contratados.
ê1º - A seguradora disporá de 30 (trinta) dias corridos, a partir da caracterização do sinistro,
para apresentar o relatório final de regulação, o qual deverá conter as alterações
necessárias de prazo, condições e preço para a conclusão da obra ou do fornecimento de
bem ou de serviço, a serem ratificadas pelo segurado.
âZº - O segurado disporá de 30 (trinta) dias corridos, a partir da entrega do relatório final de
regulação do sinistro, para emitir sua concordância com as alterações propostas.
êBº — Caso o segurado não aprove as alterações propostas, a seguradora procederá com
indenização em espécie seguindo o relatório final de regulação do sinistro.
ê4º - O pagamento da indenização, nos termos da apólice, ou a execução da parcela
restante do contrato principal deverá iniciar-se no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar
da manifestação do segurado prevista no 5 2.º deste artigo.
âõº - Na hipótese de execução parcial do contrato, o valor devido pela seguradora a titulo
de indenização equivalerá ao montante proporcional ao percentual do contrato ainda não
executado, em relação ao valor global deste contrato, somado ao valor do custo adicional
para a conclusão do projeto.
êôº — Na hipótese de outorga do restante da execução do contrato inadimplido a terceiro, a
seguradora fica livre e desimpedida para utilizar o meio de seleção que julgar adequado ao
regular adimplemento do contrato. »

CAPÍTULO v
DO LIMITE DE COBERTURA E VIGÉNCIA

Art. 31 - O art. 56, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, fica regulado no âmbito
municipal, passando a exigir do vencedor do procedimento licitatório apresentação de
seguro garantia de execução do contrato que cubra 100% (cem por cento) do valor do
contrato.

Art. 32 - O prazo de vigência da apólice será:
I — igual ao prazo estabelecido no contrato principal a que esteja vinculada a apólice de
seguro garantia; -

II — igual ao prazo informado na apólice, em consonância com o estabelecido nas condições
contratuais do seguro garantia, considerando a particularidade de cada modalidade, na
hipótese de a apólice não estar vinculada a um contrato principal.
Parágrafo Único - A vigência da apólice acompanhará as modificações no prazo de
execução do contrato principal ou do documento que serviu de base para a aceitação do

Palácio Anchieta - Viaduto do Jacarei, nº 100, sala 515, São Paulo - SP, CEP 01319—900

M
at

ér
ia

 P
L 

96
/2

01
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

53
4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 16/04/2019 18:27:40.

 fls. 8



Folha nº,.Qj-m ªº Wºº“

“cªde 20.3,»

SAO PAU LO

Gabinete do vereador Fernando Holiday

risco pela seguradora, desde que tais modificações recebam a anuência da seguradora,
mediante a emissão do respectivo endosso.

Art. 33 — O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio a seguradora por todo o prazo
de vigência da apólice.
Parágrafo único - O seguro garantia continuará em vigor mesmo quando o tomador não
houver pagado o prêmio nas datas convencionadas, podendo, neste caso, a seguradora
recorrer à execução do contrato de contragarantia, sem prejuízo de outras formas de
cobrança.

Art. 34 - O seguro garantia extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que
ocorrer primeiro, sem prejuízo do prazo para a ocorrência do sinistro:

(

I — quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado
mediante termo ou declaração assinada pelo segurado, ou devolução da apólice;
Il — quando o segurado e a seguradora assim o acordarem e desde que isto não implique a
ausência da modalidade de seguro prevista nesta Lei;
lll — quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia
da apólice;
IV -— quando o contrato principal for extinto, nas hipóteses em que haja vinculação da
apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais
casos;ou
V — quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário
nas condições contratuais do seguro garantia.
Parágrafo único - Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato,
esta garantia somente será liberada ou restituida após a execução do contrato, em
consonância com o disposto no é 40 do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, e sua extinção se
comprovará, além das hipóteses previstas neste artigo, pelo recebimento do objeto do
contrato, nos termos do art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35 — O edital das obras poderá conter cláusula arbitral a fim de regular eventuais
conflitos entre a seguradora e o tomador, bem como cláusula arbitral ou compromisso
arbitral para regular eventuais conflitos entre a seguradora e os demais entes de direito
privado.
Parágrafo único - Faculta-se ao edital prever, antes da aplicação da arbitragem, a mediação,
nos termos da Lei 13.140 de 2015

' ' DEC lZlDÓRlOD ANDRAD
CAMARA«rumam. DE KA ªªª

Art. 36 - A Lei municipal 13.278 de 2002 passa a viger acrescido do seguinte artig0 'I 7-A:
&

l

l
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Gabinete do vereador Fernando Holiday

“Art. 17-A: Os editais e processos convocatórios irão
dispor a respeito de seguro garantia, de observância
obrigatória, nos termos de lei específica".

Art. 37 - O art. 27 da Lei municipal 13.278 de 2002 passa a viger acrescida do seguinte
parágrafo único:

Art. 27 (...)
Parágrafo único - O contrato também indicará a forma
como deve ser feita a contratação do seguro garantia,
disciplinado em lei específica"

Art. 38. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação.
Parágrafo único: Não se aplica esta Lei aos editais e processos convocatórios já publicados
quando da sua entrada em vigor.

Sala das Sessões...Ás Comissões competentes.

vV Fernando Holiday
Vereador
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JUSTIFICAÇAO

Inicialmente cumpre—nos destacar a constitucionalidade e legalidade
quanto à iniciativa do presente projeto, uma vez que o artigo 56 da Lei Federal
8.666/93, assim preconiza logo no inicio do seu texto legal:

“Art. 56. Á critério da autoridade competente, em cada caso, e
desde que prevista no instrumento convocatório, poderá ser
exigida prestação de garantia nas contratações de obras,
serviços e compras. ” (grifo nosso).

Temos que o presente projeto apenas obriga a adoção de uma
prerrogativa já autorizada em norma geral (lei federal), a qual, no mesmo
artigo, 5 1º, inciso ll, conta com menção específica ao “seguro-garantia". Nesse
sentido, não há infringência à competência privativa da União, presente no
inciso XXVll do art. 22 da Constituição Federal, relativa à edição de normas
gerais sobre licitações e contratações. Ao contrário, este projeto trata de tema
que conta com previsão na Lei Geral de Licitações 8.666/93, tendo por escopo
resguardar de maneira mais eficiente e efetiva o chamado interesse público
primário do Município de São Paulo, revelando-se norma em caráter especial,
aplicável ao território municipal.

Não se ignora possível debate sobre a iniciativa legislativa, nem a
respeito dos temas constantes deste projeto. Contudo, é imperioso que a
Câmara Municipal de São Paulo avalie tema de substancial relevância. O
Poder Legislativo do principal Município do Brasil tem a missão de trazer à
baila a discussão a respeito do denominado “performance bond”.

A matéria aqui exposta e proposta a douta avaliação dos vereadores, já
tem sido apreciada em diversas Câmara de Vereadores e Assembleias
Legislativas em todo o Brasil. Ademais, existem alguns projetos tramitando no
Congresso Nacional. Esse cenário demonstra a substancialidade do instituto
ora abordado. Urge, pois, que a Câmara MUnicipal de São Paulo trate do tema
e, realizando aprimoramentos necessários, ofereça à cidadania paulistana
mecanismos mais efetivos de controle dos desmandos em matéria de licitações
e contratações públicas.

A exigência de contratação de apólice de seguro implica a presença de
uma seguradora, à qual, juntamente com os órgãos de controle, caberá
fiscalizar, desde a propositura do projeto executivo, todas as etapas da
execução contratual, evitando-se desvios provenientes de atrasos em obras e
prestações de serviços, bem como desmandos atrelados a escândalos de
corrupção. O “performance bond" apenas agregará um agente fiscalizador à
execução contratual. Nenhuma seguradora desejará pagar a indenização.
Tomara todas as medidas e cuidados necessários para não ser obrigada a
realizar o pagamento.

A instituição da obrigatoriedade—do seguro-garantia ora tratado e mais
um elemento em prol dos objetivosIconsubstanciados na realização do

“no
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interesse público, de maneira impessoal e eficiente. Tutela-se o rário.
Previne-se as contas públicas em relação a “farra" nas contratações com os
entes públicos.

De fato, é prestigiado o “Principio da Eficiência", previsto no “caput” do
artigo 37 da Constituição Federal, sendo certo destacarmos que o valor da
apólice será pago pela Contratada, custo esse irrisório perto da economia que
se permitirá na luta pelo fim da corrupção e atrasos em obras públicas. E mais,
está proposta a obrigatoriedade da adoção de projeto executivo completo,
repelindo assim a possibilidade de se “inventar" aditivos ou supressões que
possam trazer prejuízos à execução da obra ou serviço.

Dessa forma, reduz-se a discricionariedade dos agentes no processo de
contratação e de execução dos projetos públicos, limitando as situações de
corrupção, e dando maior previsibilidade e eficiência à gestão pública. Nesse
ponto, trata-se o presente projeto de mais uma norma a integrar o sistema de
leis voltadas à responsabilização daqueles que causem danos à Administração
Pública, a exemplo das recentes Lei Anticorrupção (Lei n,º 12.486, de 2013) e
Lei de Responsabilidade das Estatais (Lei nº 13.303, de 2016).

Ele visa, assim, complementar, aprimorar e modernizar o regime de
licitação pública de obras e fornecimentos, trazendo soluções que se
mostraram adequadas em outros países, sem desnaturar o atual regime
nacional de contratação pública.

Países como Canadá e Inglaterra aplicam em menor escala o sistema
de seguro-garantia. Nos Estados Unidos, entretanto, tem sido modelo de
aplicação há décadas.

A matéria do presente Projeto de Lei teve dois destaques em 2016
através do professor livre-docente da Universidade de São Paulo, jurista e
advogado, Dr. Modesto Carvalhosa, nas seguintes ocasiões: II Fórum
Transparência e Competitividade, realizado pela Federação das Indústrias do
Paraná (FIEP) e nas páginas amarelas da Revista VEJA, que trouxe a
entrevista do referido professor sob o titulo “Fórmula Anticorrupção”, em que
afirmou que a aplicação do presente sistema de seguro-garantia é a solução
para acabar com a promiscuidade entre governo” e empreiteiras, dizendo: “isso
interromperia um ciclo [de corrupção] que se repete no Brasil a cada vinte
anos. Hoje não temos regras para quebrar esta interlocução direta. E isso tem
de ser quebrado".

Diante do exposto acima, na certeza da importância do assunto
abordado no presente Projeto de Lei, bem como da apreciação da matéria por
esta Casa Legislativa, na esteira do que tem ocorrido por parte de
parlamentares em todo o país e nos mais distintos níveis dos entes políticos
que integram a Federação, rogo aos edis que se atenham ao objeto de
regulamentação ora apresentado, fazendo, eventualmente, alterações
pertinentes ao longo do processo legislativo, para final aprovação.
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)“ & CÁMARA MUNtCIPÁL DE

SAO PAULO
do processo nº 01 -'PL'96 dê 2018, .

' ' ' / .../
' '

LIDO HOJE
_ .. 0/3 M.
AS comssoes DE: ª **

Const, Just, e tem Famemª;

Arjmãmsârªção WÚÉDÉÉEÉQ

frame..Fam-"= fiat, Freªrs," Tºt.-r" ; “ªz-* ,, emm“

??mnçaa e ªmamenta.

(CLUQ/bwc
(PÃESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Foli1a__,__
Proc. Nº.—_,,qu? 103:

Livia Salomão Nogueira
1»

CÃIlLI'ARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 96/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal — especialmente art. 37;

— Decreto-lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Nacional
de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras
providências;

- Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências;

- Lei Complementar nº 126, de 15 de janeiro de 2007, que dispõe sobre a politica de
resseguro, retrocessão e sua intermediação, as operações de co-seguro, as
contratações de seguro no exterior e as operações em moeda estrangeira do setor
securitário; altera o Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 1966, e a Lei no 8.031,
de 12 de abril de 1990; e dá outras providências;

- Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração
Pública e dá outras providências;

- Lei Federal nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, que altera procedimentos relativos
ao Programa Nacional de Desestatização, revoga a Lei nº 8.031, de 12 de abril de
1990, e dá outras providências;

— Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da
Constituição Federal e dá outras providências;

- Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para
licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública;

- Lei Federal nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, que institui o Regime Diferenciado
de Contratações Públicas - RDC; altera a Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, que
dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, a
legislação da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) e a legislação da Empresa
Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero); cria a Secretaria de Aviação Civil,
cargos de Ministro de Estado, cargos em comissão e cargos de Controlador de
Tráfego Aéreo; autoriza a contratação de controladores de tráfego aéreo temporários;
altera as Leis nos 11.182, de 27 de setembro de 2005, 5.862, de 12 de dezembro de
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F 11.274“,

1972, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 11.526, de 4 de outubro de 2007, 11.458, de 19
de março de 2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e a Medida Provisória
no 2.185-35, de 24 de agosto de 2001; e revoga dispositivos da Lei no 9.649, de 27 de
maio de 1998;

- Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos
contra a administração pública, e dá outras providências;

- Circular Susep nº 477, de 30 de setembro de 2013, que dispõe sobre o Seguro
Garantia, divulga Condições Padronizadas e dá outras providências

- Lei Estadual nº 7.835, de 08 de maio de 1992, que dispõe sobre o regime de
concessão e permissão de serviços públicos e dá providências correlatas;

- Lei Estadual nº 11.688, de 19 de maio de 2004, que institui o Programa de Parcerias
Público Privadas (PPP) e dá outras providências;

— Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 11.091, de 26 de setembro de 1991, que restringe a participação em
licitações de pessoas físicas e jurídicas que tenham sido condenadas por agressões
ao meio ambiente ou infrações à legislação sobre segurança e saúde no trabalho;

- Lei Municipal nº 11.947 de 1995, que Dispõe sobre envio de copias de contratos de
compras, obras e serviços realizados pela Administração direta e indireta a Câmara
Municipal. DECLARADA INCONSTITUCIONAL.

- Lei Municipal nº 11.318, de 21 de dezembro de 1992, que determina a
obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, do cronograma físico-Únanceiro das
obras contratadas pela Administração Direta e Indireta, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 12.353 de 1997, que Dispõe sobre a inclusão de artistas e modelos
negros nos filmes e peças publicitariasencomendadosou patrocinados pela Prefeitura
Municipal de São Paulo.

- Lei Municipal nº 12.656 de 1998, que Dispõe sobre a publicação mensal das
compras, obras e serviços dos órgãos da Administração Direta e Indireta e da outras
providencias.

— Lei Municipal nº 13.225 de 2001, que Dispõe sobre a criação do Painel de Licitações, i

e da outras providencias. i

— Lei Municipal nº 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências;
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PROCURADORIA

— Lei Municipal nº 13.238 de 2001, que Obriga o Executivo Municipal a colocar nas
placas de inauguração de obras a data de inicio e termino de obras e o valor gasto na
sua execução.

- Lei Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município
de São Paulo. Com a alteração da Lei Municipal nº 14.145/06 e Lei 16.445/16;

-Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo
administrativo na Administração PúblicaMunicipal;

- Lei Municipal nº 14.145, de 7 de abril de 2006, que confere nova redação ao artigo
16 da Lei nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas específicas em
matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo.

- Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal
de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias — SPP e dá
outras providências, cópia parcial;

- Lei Municipal nº 14.649, de 20 de dezembro de 2007, que autoriza a constituição da
Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos — SPDA, cópia
parcial;

- Lei Municipal nº 15.838, de 04 de julho de 2013, que autoriza o Poder Executivo a
instituir o Serviço Social Autônimo denominado Agência São Paulo de
Desenvolvimento — ADE SAMPA; institui o Programa para Valorização de Iniciativas
Tecnológicas — VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; modifica dispositivos da Lei nº
14.517, de 16 de outubro de 2007 — cópia parcial;

- Lei Municipal nº 15.944, de 23 de dezembro de 2013, que permite a participação das
cooperativas de mão de obra em licitações e contratações promovidas pela
Administração Direta e Indireta do Municipio de São Paulo e dá outras providências,
alterada pela Lei Municipal nº 16.073/14;

- Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão,
precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e
conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao
inciso I do art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001;

- Lei Municipal nº 16.651, de 16 de maio de 2017, que cria o Conselho Municipal de
Desestatizaçãoe Parcerias e o Fundo Municipal de Desenvolvimento;

- Lei Municipal nº 16.665, de 23 de maio de 2017, que autoriza o Poder Executivo a
instituir serviço social autônomo denominado São Paulo Negócios - SP Negócios;
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CAMARAMUNICIPALDE
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introduz alterações nas Leis nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, e nº 14.649, de 20
de dezembro de 2007;

- Decreto nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o processo de
licitação e regulamenta dispositivos da Lei nº 13278, de 7 de janeiro de 2002.

- Decreto nº 52.689, de 28 de setembro de 2011, que estabelece a obrigatoriedade da
inversão de fases prevista no artigo 16 da Lei nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002, com
a redação conferida pela Lei nº 14.145, de 7 de abril de 2006, nas licitações realizadas
no âmbito da Administração Municipal.

- Decreto nº 53.446, de 27 de setembro de 2012, que regulamenta o processo de
licitação e contratações administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São
Paulo no exterior.

- Decreto nº 56.144, de 1º de junho de 2015, que dispõe sobre o Sistema de Registro
de Preços, previsto nos artigos 3º a 14 da Lei nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002, e
altera os Decretos nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003, e nº 49.286, de 6 de março
de 2008.

- Decreto Municipal nº 54.148, de 29 de julho de 2013, que aprova o Regimento
Interno do Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas _CGP, instituído pela Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007;

- Decreto nº 57.580 de 2017, que Dispõe sobre a implementação de política de
redução de despesas com contratos e instrumentos jurídicos congêneres, bem como a
substituição do índice de reajustamento de preço contratual no âmbito da
Administração Municipal Direta e Indireta.

- Decreto nº 57.654 de 2017, que Altera o Decreto nº 57.580, de 19 de janeiro de
2017, que dispõe sobre a implementação de política de redução de despesas com
contratos e instrumentos jurídicos congêneres, bem como a substituição do índice de
reajustamento de preço contratual no âmbito da Administração Municipal Direta e
Indireta.

- Decreto nº 57.678 de 2017, que Dispõe sobre o Procedimento de Manifestação de
Interesse para a apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou estudos,
por pessoa física ou jurídica de direito privado, a serem utilizados pela Administração
Pública Municipal.

— Decreto Municipal nº 57.693, de 16 de maio de 2017, que disciplina o funcionamento
de Desestatizaçãoe Parcerias, instituído pela Lei nº 16.651, de 16 de maio de 2017;

- Decreto nº 57.765 de 2017, que Ratifica o Estatuto da São Paulo Negócios - SP
Negócios.
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CÁMARAMUNICIPALDE
1 SÃO PAUL0
1 PROCURADORIA

,
- Portaria da Secretaria Municipal de Desestatizaçãoe Parcerias Nº 1, de 19 de janeiro

l de 2017, que institui o Conselho de Gestão da Secretaria Municipal de Desestatização
e Parcerias.

possibilidade de exigência de seguro para garantia de cumprimento de obrigações
trabalhistas e previdenciárias em edital de licitação 'ou convite, e dá outras
providências

- PL 437/16, que altera a Lei nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 'para inserir

&

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do

,

Sr. Presidente de fls. 13.

São Paulo, 28 de maio de 2018.

JuliaXa (rªge von T Eberlin
oPcuradora Legislativa

OAB/SP 232.414
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Presidência da República
Casa Civil

- . .
' ªff—751 Lâaiornãà'ªgaíãSubchefia para Assuntos Juridicos , R,: 11274

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHODE 1993

Texto compilado
Mensagem de veto

.(Vide Decreto nº 99.658, de 1990). Regulamenta o art. 37, moiso. X)ÉI, da Constituição
. º Federal, institUI normas para lisitaçoes e contratos da,(Vide Decreto n 1'054' de 1994)“ Administra ão Pública e dá outras r vid“ncias.(Vide Decreto nº 7.174. de 2010) º 'º º º '

,(Vide Medida Provisória nº 544, de 2011),
(Vide Lei nº 12.598, de 2012),

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo !

DAS DISPOSIÇOESGERAIS

Seção I

Dos Princípios

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras,
j serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do
l Distrito Federal e dos Municípios.

_

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.l

i Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da
l Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação,
* ressalvadasas hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades
da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a
estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimentonacional sustentável e será processada
e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, _da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) .(R_egulamento)
(&egulamento) (Regulamento)

5 19 É vedado aos agentes públicos:
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I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam
ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente
ou irrelevante para o especinco objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 55 Sº a 12 deste artigo e no art. 39 da Lei
nº 8.248. de 23 de outubro de 1991; (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)

II — estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer
outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de
pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no
parágrafo seguinte e no art, 39 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991.

5 29 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços:

(Revoqado pela Lei nº 12.349, de

II - produzidos no Pais;

lII - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

|V - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais. (Incluído pela Lei nº 11.196. de 2005),

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da PrevidênciaSocial e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação. (Incluido pela Lei nº 13.146. de 2015) (ªgência)

5 39 A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento, salvo
quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.

5 4ª (Vetado). (Incluido pela Lei nº 8.883. de 1994)

5 59 Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para: (Redação dada pela Lei nº
13.146, de 2015) (ªgência),

! - produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras; e (Incluido pela
Lei nº 13.146, de 2015), (ªgência)

II - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com denciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação. (Incluido pela Lei nº 13.146, de 2015), ()Agência)

5 6º A margem de preferência de que trata o é 59 será estabelecida com base em estudos revistos
periodicamente, em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que levem em consideração: (Incluido pela Lei nº 12.349, de

http:/lwww.p|ana|to.gov.br/ccivi|_03/Leis/l8666cons.htm - 2/50 M
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2010) ,,(Vide Decreto nº 7.546. de 2011 ), ,(Vide Decreto nº 7.709, de 2012) (Vide Decreto nº l7lr7J13 d_e—2012)
,(Vide Decreto nº 7.756, de 2012) “x:—,.- _LÍVIC) EJÚÉCMTÍLJ'Q “cª'“UGQW'J

l - geração de emprego e renda; ,(lncluido pela Lei nº 12.349, de 2010) Riº 11 2%
II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; _(Incluido pela Lei nº 12.349, de 2010)

lll - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no Pais; ,(lncluído pela Lei nº 12.349. de 2010)

N - custo adicional dos produtos e serviços; e (Incluído pela Lei nº 12.349. de 2010)

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados. (Incluido pela Lei nº 12.349. de 2010)

& 79 Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimentoe inovação tecnológica
realizados no Pais poderá ser estabelecido margem de preferência adicional àquela prevista no 55—º.(|ncluido pela Lei
nº 12.349 de 2010) ,(Vide Decreto nº 7.546 de 2011 )

& 8º As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de serviços, a que se referem os
55 Sº e 79, serão definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma delas ultrapassar o montante de 25%
(vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços estrangeiros. ,(lncluido pela Lei nº
12.349, de 2010) (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

5 99 As disposições contidas nos 55 Sº e 79 deste artigo não se aplicam aos bens e aos serviços cuja capacidade
de produção ou prestação no País seja inferior: (Incluido pela Lei nº 12.349, de 2010) (Wde Decreto nº 7.546, de
M).

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou (incluido pela Lei nº 12.349. de 2010)

II - ao quantitativo fixado com fundamento no é 79 do art. 23 desta Lei, quando for o caso. ,(lncluido pela Lei nº
12.349, de 2010)

& 10. A'margem de preferência a que se refere o 5 Sº podera' ser estendida, total ou parcialmente, aos bens e
serviços originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul. (Incluido pela Lei nº 12.349. de
2010), ,(Vide Decreto nº 7.546. de 2011)

& 11. Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão, mediante prévia justificativa da
autoridade competente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade integrante da administração
pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômico, medidas de compensação comercial, industrial,
tecnológica ou acesso a condições vantajosas de nnanciamento, Cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo
Poder Executivo federal. (incluido pela Lei nº 12.349. de 2010), (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

http:/lwwwplanalto.gov.br/ccivil_03/Leis/I866600nshtm
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é 12. Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia
de informação e comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a licitação poderá ser
restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no Pais e produzidosde acordo com o processo produtivo básico
de que trata a Lei nº 10.176. de 11 de ianeiro de 2001. _(Incluido pela Lei nº 12.349. de 2010) ,(Vide Decreto nº
7.546, de 2011)

5 13. Será divulgada na internet, a cada exercício financeiro, a relação de empresas favorecidas em decorrência
do disposto nos 55 59, 79, 10, 11 e 12 deste artigo, com indicação do volume de recursos destinados a cada uma
delas. ,(Incluído pela Lei nº 12.349. de 2010)

5 14. As preferências definidas neste artigo e nas demais normas de licitação e contratos devem privilegiar o
tratamento diferenciadoe favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte na forma da lei. (Incluido pela
Lei Complementarnº 147, de 2014)

5 15. As preferências dispostas neste artigo prevalecem sobre as demais preferências previstas na legislação
quando estas forem aplicadas sobre produtos ou serviços estrangeiros. (Incluido pela Lei Complementar nº 147. de&)

Art. 49 Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º têm
direito público subjetivo a fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo qualquer
cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos
trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato administrativo formal, seja ele
praticado em qualquer esfera da Administração Pública.

Art. 59 Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a moeda
corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração, no pagamento
das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, obedecer,
para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando
presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia justincativa da autoridade competente,
devidamente publicada.

5 1º Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por critérios previstos no ato
convocatório e que lhes preservem o valor.

5 2º A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será feito junto com o principal, correrá à
conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que se referem. (Redação dada ªaLei nº 8.883, de 1994),

5 Sº Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, deverão ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentaçãoda fatura. (Incluido pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 5º—A. As normas de licitações e contratos devem privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às
microempresas e empresas de pequeno porte na forma da lei. (Incluido pela Lei Complementar nº 147. de 2014)

Seção II

Das Definições

Art. Gº Para os fins desta Lei, considera-se:

l - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou
indireta;

ll - Serviço — toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, tais como:
demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte,

http:/lwww.p|analto.gov.br/ccivi|_03/Leis/I8666cons.htm 4/50
. M

at
ér

ia
 P

L 
96

/2
01

8.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

84
53

4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 16/04/2019 18:27:40.

 fls. 23



lªwIV'Ã- m .
28/05/2018 L8666conso| :a É?“ _ Zi _

..
'

. . , . . . t“ "

locaçao de bens, publtcrdade, seguro ou trabalhos tecmco-prohssuonais; iÃº &Ill - Compra- toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parcegã ame.te;
IV -Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros;

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimado seja- superior a 25 (vinte e
cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 desta Lei;

Vl — Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas por empresas em
licitações e contratos;

Vll - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos próprios meios;

VIlI - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos seguintes
regimes: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e total;

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo de
l' '“lades determinadas; l

.

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994),

d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de
materiais;

e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo todas as
etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao
contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em
condições de segurança estrutural e operacional e com as caracteristicas adequadas às finalidades para que foi
contratada;

lX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para
caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do
impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do
prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os seus
elementos constitutivos com clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de
reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e
montagem;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar a obra, bem como
suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter
competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

e) subsidios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, a
estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos
propriamente avaliados;

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de
acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT;

; http:/Iwww.planalto.gov.br/cciviI_03/Leis/l8666cons.htm
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IX'I “Í'Administração Pública - a adminiStração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
MunICIpIOS, abrangendo inclusive as entidades com personalidade juridica de direito privado sob controle do poder
público e das fundações por ele instituídas ou mantidas;

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente;

Xlll - Imprensa OHcial - veiculo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a União o Diário
OHcial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, o que for definido nas respectivas leis;
(Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994),

XV - Contratado - a pessoa física ou juridica signatária de contrato com a Administração Pública;

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Administração com a função de receber,

l

l

l

% XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual;

l

i

* examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes.

XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos manufaturados, produzidos no território nacional de acordo
com o processo produtivo básico ou com as regras de origem estabelecidas pelo Poder Executivo federal; _(Incluido
pela Lei nº 12.349, de 2010),

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no País, nas condições estabelecidas pelo Poder Executivo
federal; _(Incluido pela Lei nº 12.349. de 2010),

,
XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunicação estratégicos - bens e serviços de tecnologia da

i informação e comunicação cuja descontinuidade provoque dano significativo à administração pública e que envolvam
pelo menos um dos seguintes requisitos relacionados às informações criticas: disponibilidade, confiabilidade, segurança
e conndenciaiidade. (Incluído pela Lei nº 12.349. de 2010)

XX - produtos para pesquisa e desenvolvimento - bens, insumos, serviços e obras necessários para atividade de
pesquisa científica e tecnológica, desenvolvimento de tecnologia ou inovação tecnológica, discriminados em projeto de
pesquisa aprovado pela instituição contratante. (Incluido pela Lei nº 13.243. de 2016),

Seção III

Das Obras e Serviços

Art. 7º As licitações para a execução de obras e "para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste
artigo e, em particular, à seguinte sequência:

I - projeto básico;

II - projeto executivo;

lIl - execução das obras e serviços.

5 19 A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação, pela autoridade
competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à exceção do projeto executivo, o qual poderá ser
desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e serviços, desde que também autorizado pela
Administração. .

& 2º As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
l - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em

participar do processo licitatório;

http:/lwww.planaIto.gov.br/cciviI_03/Leis/l8666cons.htm .
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II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus gustgâgunitar “2Z
III -' houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigaçoesªdecorren M;)obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 4

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o ªrt,
165 da Constituição Federal, quando for o caso.

5 Sº É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua execução, qualquer que
seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos executados e explorados sob o regime de concessão, nos
termos da legislação específica.

549 É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão
de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou executivo.

5 59— É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas,
características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o
fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado
no ato convocatório.

5 69 A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

& 79 Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas de
preços, a atualização monetária das obrigações de pagamento, desde a data final de cada período de aferição até a
do respectivo pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato
convocatório

5 89 Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das obras e preços unitários de
determinada obra executada.

5 99 O disposto neste artigo aplica-se também,. no que couber, aos casos de dispensa e de inexigibilidade de
licitação.

Art. 8º A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos seus
custos atual e final e considerados os prazos de sua execução.

Parágrafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, se
existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo insunciência financeira ou comprovado motivo de
ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 desta Lei. )(Redaçª
dada pela Lei nº 8.883, de 1994).

Art. 99 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do
fornecimento de bens a eles necessários:

l - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

ll - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

http:/lwwwplanalto.gov.br/cciviI_OB/Leis/I8666cons.htm
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5.19 É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na
licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou
gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.

5 2º O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a elaboraçãode projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente Nxado pela Administração.

5 39— Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica. nnanceira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa fisica ou juridica, e
o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a
estes necessários.

Q 49 O disposto no parágrafo anterior aplica—se aos membros da comissão de licitação.

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de
1994)

l - execução direta;

ll - execução indireta, nos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

a) empreitada por preço global;

b) empreitada por preço unitário;

Gã-NETABG)

c) (Vetado). (ªção dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

d) tarefa;

e) empreitada integral.

Parágrafo único. (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994)

Art. 11. As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos padronizados por tipos, categorias ou
classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às condições peculiares do local ou às exigências especíncas
do empreendimento.

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão considerados principalmente os
seguintes requisitos: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994),

I - segurança;

II - funcionalidade e adequação ao interesse público;

IlI - economia na execução, conservação e operação;

IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para
execução, conservação e operação;

V - facilidade na execução, conservação e-operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço;
ª [|

'
| .- | | : .

| | ;

Vl - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas; _(Redação dada pela Lei nº
8.883, de 1994)

http://www.planaIto.gov.br/ccivi|_03/Leis/l8666cons.htm ' 8/50 M
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Flu-C. N'º. ' (8...
Seção IV

. «__-______—___.“;* “m.—"._.Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados ; “Wª ªªªªtmªº AlGauchaRF 11274
Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos

relativos a:

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;

ll - pareceres, perícias e avaliações em geral;

“| .
|

. , . |. . ª .
;

lll — assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redação dada pela Lei nº 8.883,
de 1994),

lV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

V — patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

Vl - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Vll - restauraçãode obras de arte e bens de valor histórico.

Vlll - (Vetado). ,(lncluido pela Lei nº 8.883, de 1994)

é ªlº Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de serviços técnicos
profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com
estipulação prévia de prêmio ou remuneração. '

5 29 Aos serviços técnicosprevistosneste artigo aplica-se, no que couber, o disposto no art. 111 desta Lei.

5 3º A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação de integrantes de seu
corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justiâcação de dispensa ou inexigibilidade de licitação,
ncará obrigada a garantir que'os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.

Seção V
Das Compras

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu ”objeto e indicação dos recursos
orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.

Art. 15. As compras, sempre que possivel, deverão: (Regulamento) ,(R_egulamento), .(R_egulamento),
(Agência).

l - atender ao principio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de
desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;

lI - ser processadas através de sistema de registro de preços;

III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;

IV — ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado,
visando economicidade;

V - balizar—se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública.

5 19 O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.

5 2º Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Administração, na imprensa
oficial.

5 Sº O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto atendidas as peculiaridades regionais,observadas as seguintes condições:
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" l'- seleção feita mediante concorrência;

ll - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;

lll - validade do registro não superior a um ano.

5 49 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão
advir, ficando—lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

5 590 sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser informatizado.

é 69 Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de
incompatibilidadedesse com o preço vigente no mercado.

ã 79 Nas compras deverão ser observadas, ainda:
I - a especincação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca;

ll - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização
prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possivel, mediante adequadas técnicas quantitativas de
estimação;

Ill - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material.

5 852 O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 desta Lei, para a modalidade
de convite, deverá ser conúado a uma comissão de, no minimo, 3 (três) membros.

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de amplo
acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira a clarificar a
identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o valor total da
operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de licitação.
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no inciso IX
do art. 24. (Incluido pela Lei nº 8.883, de 1994)

Seção VI
Das Alienações

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de
governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i; (Redação dada pela Lei nº 11 .952. de 2009)

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei;

d) investidura;

http:/lwww.planaIto.gov.br/ccivil_03/Leis/I8666cons.htm 10/50 M
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f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de
bens imóveis residenciais construidos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais
ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração
pública; (Redação dada pela Lei nº 11.481. de 2007),

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei nº 6.383. de 7 de dezembro de 1976.
mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja competência legal inclua-se tal atribuição;
(Incluido pela Lei nº 11.196, de 2005)

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de
bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) e
inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou
entidades da administração pública; (incluído pela Lei nº 11.481, de 2007)

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União e do Incra,
onde incidam ocupações até o limite de que trata o 5 19- do art. Gº da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, para âns de
regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; e (Redação dada pela Lei nº 13.465. 2017),

|| — quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua oportunidade e
conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública; '

0) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação especmca;

d) venda de titulos, na forma da legislação pertinente;

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em virtude
de suas nnalidades;

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem utilização
previsível por- quem deles dispõe.

5 19 Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que justiâcaram a
sua doação, reverterão ao patrimônioda pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.
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5 29 A Administração também poderá conceder titulo de propriedade ou de direito real de Uso de imóveis,
dispensada licitação, quando o uso destinar-se: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

l - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel; (Incluido&Lei nº 11.196, de 2005),

II - a pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja implementado
os requisitosmínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área rural, observado o limite de
que trata o 519 do art. Gº da Lei nº 11 .952. de 25 de iunho de 2009; (Redação dada pela Lei nº 13.465, 2017)

â 2º-A. As hipóteses do inciso II do 5 2ª ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-se aos
seguintes condicionamentos: (Redação dada pela Lei nº 11.952. de 2009)

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 1ª de
dezembro de 2004; (Incluído pela Lei nº 11 .196. de 2005)

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo da destinação e da
regularização fundiária de terras públicas; (Incluido pela Lei nº 11.196. de 2005),

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária, nas leis de destinação
de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativasde zoneamento ecológico-econômico; e (Incluido &Lei nº 11.196, de 2005),

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de utilidade, ou
necessidade pública ou interesse social. (Incluido pela Lei nº 11.196. de 2005)

5 Zº-B. A hipótese do inciso ll do 5 29 deste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.196. de 2005)
I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente a sua

exploração mediante atividades agropecuárias; (incluído pela Lei nº 11.196, de 2005),

" — fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos hectares, vedada a
dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; (Redação dada pela Lei nº 11.763. de 2008)

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso I do caput
deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. (Incluido pela Lei nº 11.196. de 2005)

IV — (VETADO) (Incluido pela Lei nº 11.763. de 2008)
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l - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, área
esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que esse não

) ultrapasse a 50% (cinqúenta por cento) do valor constante da alinea "a" do inciso II do art. 23 desta lei; (Incluido
) pela Lei nº 9.648, de 1998)

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para fins
i residenciais construidos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis na

fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da concessão.
.(Incluido pela Lei nº 9.648, de 1998)

5 49 A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o prazo
de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de
interesse público devidamente justificado; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

5 59 Na hipótese 'do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau em favor
do doador. (Incluido pela Lei nº 8.883, de 1994)

é Gº Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite previsto
no art. 23, inciso II, alínea "b" desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão. ,(lncluido pela Lei nº 88833ª).

5 79 (VETADO). (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007)

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação Iimitar-se-á à comprovação do
recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação.

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos judiciais ou
de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadasas seguintes regras: .

I - avaliação dos bens alienáveis;

II — comprovação da necessidade ou utilidade da alienação;

"| |-! . I....
III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão. (Redação dada pela Lei

nº 8.883, de 1994) '

Capitulo Il

Da Licitação

Seção I

Das Modalidades,Limites e Dispensa

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se Situar a repartição interessada, salvo por motivo de
interesse público, devidamente justificado.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes ou sediados em
outros locais.
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Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos concursos e
dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, no
mínimo, por uma vez:

,
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública
Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por
instituições federais, (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

ll - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, de licitação feita por
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; (Redação dada pªa
Lei nº 8.883, de 1994),

Ill - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no Municipio
ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a
Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área de
competição. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

5 19 O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e obter o texto integral
do edital e todas as informações sobre a licitação.

5 29 O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será:

I ªº .
3 |. . .

;

l - quarenta e cinco dias para: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

a) concurso; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994)

b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou quando a
licitação for do tipo''melhor técnica" ou "técnica e preço" (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994)

II - trinta dias para: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

a) concorrência, nos casos não especincados na alínea "b" do inciso anterior; (Incluída pela Lei nº 8.883,
de 1994),

b) tomada de preços, quando a licitação for dotipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; (I_ncluidap_eeaiLei nº 8.883, de 1994)

Illlãf' El' ._;
III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior, ou

leilão; (Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994)

IV - cinco dias úteis para convite. (Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994)

!!5' |... ..
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5 Sº Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da ultima_publicaçaowdouresumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convªteªªé,fiªêêpí—'-,c,'tiVós”"”'rª
anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. (Redacão dada pela Lei nº 8.883 de 1994) ' "”

& 49 Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-
se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqúestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.

Art. 22. São modalidades de licitação:

I - concorrência;

Il - tomada de preços;

III — convite;

IV - concurso;

V - leilão.

& 1º Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto.

5 29 Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que
atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das
propostas, observada a necessária qualificação.

é 39 Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou
não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local
apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente
especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação
das propostas.

5 49 Concurso e a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho te'cnico,
cientinco ou artistico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios
constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

5 Sº Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inserviveis
para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis
prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. (Redação dadaªLei nº 8.883, de 1994),

& Gº Na hipótese do é 39 deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possiveis interessados, a cada novo
convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no mínimo, mais um interessado,
enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações. (Redacão dada pela Lei nº 8.883.
de 1994)

5 79 Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for impossível a obtenção
do número mínimo de licitantes exigidos no 5 39 deste artigo, essas circunstâncias deverão ser devidamente
justificadas no processo, sob pena de repetição do convite.

j é 89 É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas neste artigo.

l 5 99 Na hipótese do parágrafo 29 deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante não
l cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem habilitação compativel com o objeto da-
http://www.p|analto.gov.br/ccivil_O3/Leis/I8666cons.htm

.
. 15/50ª;M

at
ér

ia
 P

L 
96

/2
01

8.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

84
53

4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 16/04/2019 18:27:40.

 fls. 34



__—___'28/05/2018 L8666consol
licitação, nos termos do edital. (Incluido pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: '

I - para obras e serviços de engenharia: (Redação dada pela Lei nº 9.648. de 1998)

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada pela Lei
nº 9.648, de 1998)

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada pela Lei nº
9.648, de 1998)

ll - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqiienta mil reais); (Redação dada pela Lei nº
9.648, de 1998)

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). (Redação dada pela Lei nº
9.648, de 1998)

5 19 As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se
comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos
recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. (Redaçªq
dada pela Lei nº 8.883. de 1994)

5 29 Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos termos do parágrafo anterior, a
cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra, há de corresponder licitação distinta, preservada a
modalidade pertinente para a execução do objeto em licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

5 Sº A concorrência e' a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto, tanto na
compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas concessões de direito real de uso e
nas licitações internacionais, admitindo—se neste último caso, observados os limites deste artigo, a tomada de preços,
quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o convite, quando não houver
fornecedor do bem ou serviço no Pais. (Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994)
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& 49 Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preâs—ibpe,m,_qu,alquer *º?
caso, a concorrência. Prec. Nº, '

5 59 É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para parcelas de
uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser
realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o caso de “tomada de
preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as parcelas de natureza especiâca
que possam ser executadas por pessoas ou empresas de especialidade diversa daquela do executor da obra ou
serviço. (Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994)

55 6º As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades, obedecerão
aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral, desde que para a
aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de meios operacionais bélicos
pertencentes à União. (Incluido pela Lei nº 8.883. de 1994),

5 ?º Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, é
permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da competitividade,
pr ndo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. ,(lncluido pela Lei nº 9.648. de
19,0)

5 89- No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo quando
formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluido pela Lei nº 11.107,
de 2005),

Art. 24. É dispensável a licitação:

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do
inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e
sen/iços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente;
,(F_ ªção dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II

do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela
Lei nº 9.648, de 1998),

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;

] lV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de
, situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e
* outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial
i

ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a
prorrogação dos respectivos contratos;

V - quando não acudirem interessados a licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem
prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas;

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento;

http:/lwww.p|analto.gov.br/cciviI_03/Leis/1866600ns.htm -
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VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados no

mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em que,observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos
bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; (mg 3º do art.
íª).

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados
por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse nm específico em data
anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos em
decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional; (Regulamento)

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precipuas da administração,
cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o
valor de mercado, segundo avaliação prévia; (Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994)

Xl - na contratação de remanescentede obra, serviço ou fornecimento, em consequência de rescisão contratual,
desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo
licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a realização
dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia; (Redação dada
pela Lei nº 8.883, de 1994),

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou
do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada
detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos; (Redação dada pela Lei nº 8.883,
de 1994)

XIV — para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público;
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde
que compativeis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade.

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da administração, e de edições
técnicas ohciais, bem como para prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito público interno, por
órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse tim especínco; (Incluído pela Lei
nº 8.883, de 1994)

XVII — para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários à manutenção
de equipamentos durante o periodo de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal
condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

'

XVllI - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações, unidades
aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em portos, aeroportos
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ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de adestramento, quando a
exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das operações e Hes'dequeseuv. .r____.

não exceda ao limite previsto na alínea "a" doinciso ll do art. 23 desta Lei: (Incluido pela Lei nº8.8839891994 . ",," .As

XIX- para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materials'deªusoõess'õãlífe'ºª'“'”ª
administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de apoio logistic'ó'Élos
meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; ,(Incluido pela Lei nº
8.883, de 1994)

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de comprovada
idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento de
mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. .(lncluido pela Lei nº
8.883, de 1994)

XXl - para a aquisição ou contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento, limitada, no caso de obras e
serviços de engenharia, e 20% (vinte por cento) do valor de que trata a alínea “b" do inciso I do caput do art. 23;
(Incluido pela Lei nº 13.243. de 2016)

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com concessionário,
permissionárioou autorizado, segundo as normas da legislação especifica; (Incluido pela Lei nº 9.648. de 1998)

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com suas subsidiárias e
controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde que o preço
contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluido pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, qualificadas no
âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de gestão. ,(lncluido (&
Lei nº 9.648, de 1998),

XXV - na contratação realizada por Instituição Cientinca e Tecnológica - ICT ou por agência de fomento para a
transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação protegida.
,(Incluido pela Lei nº 10.973. de 2004)

XXVl — na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua administração
ir eta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio
público ou em convênio de cooperação. (Incluido pela Lei nº 11 .107. de 2005)

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou
reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas
exclusivamente por pessoas fisicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais
recicláveis, com o uso de equipamentos compativeis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública.
,(Redacão dada pela Lei nº 11 .445. de 2007); ,()Agência)

;;;?le .É” “ |'| p º352.| 2%?!

XXVIII — para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no Pais, que envolvam,
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão especialmente
designada pela autoridade máxima do órgão. ,(Incluidopela Lei nº 11 .484. de 2007),

XXlX — na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares das Forças
Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, necessariamente justificadas quanto ao preço e à
escolha do fornecedor ou executante e ratincadas pelo Comandante da Força. (Incluido pela Lei nº 11.783. de
2008);

http:/Iwwwplanaltogov.br/ccivi|_03/Leis/l8666cons.htm 19/50 M
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XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, para a

prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do Programa Nacional de Assistência Técnica e
Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. .(lncluido pela Lei nº
12.188, de 2.010) Viqência

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3ª. 4º. 5º e 20 da Lei nº 10.973, de 2 de
dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela constantes. (Incluído pela Lei nº 12.349,
de 2010)

XXXIl - na contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema Único
de Saúde - SUS, no âmbito da Lei nº 8.080. de 19 de setembro de 1990. conforme elencados em ato da direção nacional
do SUS, inclusive por ocasião da aquisição destes produtos durante as etapas de absorção tecnológica.
(Incluido pela Lei nº 12.715, de 2012)

XXXIII - na contratação de entidades privadas sem nns lucrativos, para a implementação de cisternas ou outras
tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano e produção de alimentos, para beneficiar as famílias rurais
de baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de água. (Incluído pela Lei nº 12.873. de 2013)

XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direito público interno de insumos estratégicos para a saúde
produzidos ou distribuídos por fundação que, regimental ou estatutariamente, tenha por finalidade apoiar órgão da
administração pública direta, sua autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento
institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive na gestão administrativa e financeira necessária à
execução desses projetos, ou em parcerias que envolvam transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o
Sistema Único de Saúde —- SUS, nos termos do inciso XXXII deste artigo, e que tenha sido criada para esse fim
específico em data anterior a vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no
mercado. _(Incluido pela Lei nº—13.204, de 2015)

XXXV - para a construção, a ampliação, a reforma e o aprimoramento de estabelecimentos penais, desde que
configurada situação de grave e iminente risco à segurança pública. (incluído pela Lei nº 13.500, de 2017)

ê 1º Os percentuais referidos nos incisos | e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por cento) para compras,obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa pública e por autarquia ou
fundação qualiãcadas, na forma da lei, como Agências Executivas. _(Incluído pela Lei nº 12.715. de 2012),

& 2º O limite temporal de criação do órgão ou entidade que integre a administração pública estabelecido no inciso
VIII do caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades que produzem produtos estratégicos para o SUS, no
âmbito da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em ato da direção nacional do SUS.
(Incluido pela Lei nº 12.715. de 2012)

â 3ºA hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do caput, quando aplicada a obras e serviços de engenharia,
seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação especifica. (Incluido pela Lei nº 13.243, de
2016), ªgulamento

ê 4º Não se aplica a vedação prevista no inciso I do caput do art. 99 à hipótese prevista no inciso XXI do
caput. _(Incluído pela Lei nº 13.243. de 2016),

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

| - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa
ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser
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obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federaçãoou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades eqªu1valentes,__;."')».L
feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a

22
ll - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza-smgular,,c “_“profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publrcrdadêêº"º”º'ªdivulgação,

lII - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo,
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

& iº Considera--se de notória especialização o profssional ou empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade decorrente de desempenho anterior estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades permita inferir que o seu trabalho é
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

& 29 Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento,
respondem solidariamente pelo dano causado a Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente
público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Art. 26. As dispensas previstas nos 55 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de
inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do
art. Bº desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na
imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei nº
11_1__07, de_2_005)

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será
instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

! - caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente risco à segurança pública que
justifique a dispensa, quando for o caso; (Redação dada pela Lei nº 13.500. de 2017)

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III -justif|cativa do preço.

IV- documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. (IncluídonªLei nº 9.648, de1—998)

Seção II

Da Habilitação

Art. “27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:

I - habilitação juridica;

II — qualificação técnica;

&

III - qualificação econômico-Gnanceira;

i WWW-

l

% http://www.planalto.gov.br/ccivi|_03/Leis/I8666conshtm
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IV — regularidade fiscal e trabalhista; (Redação dada pela Lei nº 12.440; de 2011) (Vigência),

V.— cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. (incluido pela Lei nº
9.854, de 1999)

Art. 28. A documentação relativa à habilitaçãojuridica, conforme o caso, consistirá em:

I - cédula de identidade;

ll - registro comercial, no caso de empresa individual;

Ill - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

|V - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir.

Art. 29. A documentação relativa a regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:
(Redação dada pela Lei nº 12.440, de 2011), (ªgência)

l - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

|I - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Ill - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei;

lV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. _(Redação dada pela Lei
nº 8.883, de 1994)

V — prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidacão das Leis do Trabalho, _aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de “lº de maio de 1943. (Incluido pela Lei nº 12.440, de 2011) (ªgência),

Art. 30. A documentação relativa à qualihcação técnica Iimitar—se—á a:

l - registro ou inscrição na entidade profissionalcompetente;

ll - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

lII - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de quetomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação;

lV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

i http://www.p|anaIto.gov.br/ccivi|_03/Leis/l8666cons.htm - 22/50 M
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& 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitaçõespertinentes a 30obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado devidam
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação dadapelã Leinº"8í'
de1_994). LEvi:| LT:—ªmÉMarines”;

R. 'EI. 274.»
l - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data

prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da
licitação, vedadas as exigências de quantidades minimas ou prazos máximos; (Incluído pela Lei nº 8.883. deª).

II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883. de 1994)

a) (Vetado). (Incluido pela Lei nº 8.883, de 1994)

b) (Vetado). _(Incluido pela Lei nº 8.883. de 1994)

5 29 As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão
definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

é 39 Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

5 49 Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através
de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

5 59 É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou
ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.

5 Gº As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico
especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a
apresentação de relação explicita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as
exigências de propriedade e de localização prévia.

ê—VªtVE-TADG)

5 ?º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994)

| - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883. de 1994) à

II - (Vetado). (Incluido pela Lei nº 8.883. de 1994)

5 89 No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a
Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não,
antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

& 9º Entende—se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especialização, como fator
de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade
da prestação de serviços públicos essenciais.

5 10. Os profissionais indicados pelo licitante para Hns de comprovação da capacitação técnico-operacional de que
trata o inciso I do é 1º deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição
por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração. (Incluido peª
Lei nº 8.883, de 1994),

5 11. (Vetado). (incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

5 12. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883. de 1994),

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar—se—á a:
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! - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta;

Il - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica;

lII - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e 5 19 do art. 56 desta Lei, limitada a 1%
(um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.

5 19 A exigência de índices Iimitar-se-á a demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas aos
compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de
faturamento anterior, indices de rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

5 2-º- A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer,
no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as
garantias previstas no 5 19 do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-
financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.

é 39 O capital mínimo ou o valor do patrimônio liquido a que se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da
apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

ª 49 Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição
da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido
atualizado e sua capacidade de rotação.

5 59- A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo de
índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da licitação que tenha
dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta
avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994),

wªys/*De)
& 6º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994),

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processode cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa
oficial. (Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994)

5 lº A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispensada, no todo ou em parte, nos
casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e leilão.

é 29 O certincado de registro cadastral a que se refere o 5 1º do art. 36 substitui os documentos enumerados
nos arts. 28 a 31, quanto às informações disponibilizadas em sistema informatizado de consulta direta indicado no
edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da
habilitação. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
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5 39 A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro cadastral emitido por órgão ou
entidade pública, desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao dispostolnesltalei__.

“ wc ªs___”
549 As empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, tanto quanto possivel, atenderao-ª-nas—limta "'"—ªr—

internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores mediante documentos equivalentes, autenticados]pelos
respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

5 59 Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de taxas ou emolumentos,
salvo os referentes a fornecimento do-edital, quando solicitado, com os seus elementos constitutivos, limitados ao
valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida.

5 Gº O disposto no 5 49 deste artigo, no 5 19 do art. 33 e no 5 29 do art. 55, não se aplica às licitações
internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o produto de Enanciamento
concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de
cooperação, nem nos casos de contratação com empresa estrangeira, para a compra de equipamentos fabricados e
entregues no exterior, desde que para este caso tenha havido prévia autorização do Chefe do Poder Executivo, nem
nos casos de aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior.

5 ?º A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 e este artigo poderá ser dispensada, nos termos de
regulamento, no todo ou em parte, para a contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento, desde que para
pronta entrega ou até o valor previsto na alíneaa“ " doinciso II do caput do art. 23. (Incluido pela Lei nº 13.243.
de 2016) ªgulamento-

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes
normas:

! — comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados;

Il - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de liderança,
obrigatoriamente fixadas no edital;

Ill - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada consorciado,
admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de
qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva
participação, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos
valores exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade,
por micro e pequenas empresas assim deúnidas em lei;

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio
ou isoladamente;

V — responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação
quanto na de execução do contrato.

5 19 No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa
brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo.

5 2º O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro
do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

Seção III

Dos Registros Cadastrais

Art. 34. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública que realizem freqúentemente
licitações manterão registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamentar, válidos por, no máximo, um
ano. (R_egu|amento)

5 19 O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos
interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no minimo anualmente, através da imprensa
oficial e de jornal diário, a chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos
interessados.

5 29 É facultado às unidades administrativas utilizarem--se de registros cadastrais de outros órgãos ou entidades
da Administração Pública.
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; Art. 35. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os
elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei.

Art. 36. Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especialização, subdivididas em
grupos, segundo a qualiãcação “técnica e econômica avaliada pelos elementos constantes da documentação
relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei.

é 19 Aos inscritos será fornecido certincado, renovável sempre que atualizarem o registro.

5 29 A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo registro
cadastral.

Art. 37. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado 0 registro do inscrito que deixar de
satisfazer as exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para classificação cadastral.

Seção IV
Do Procedimento e Julgamento

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente
autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso
próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;

ll - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite;

lll - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsável pelo
convite;

IV - original das propostas e dos documentos que as instruirem;

V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade;

VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação;

Vlll - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões;
IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado

circunstanciadamente; .

X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;

Xl - outros comprovantes de publicações;

XII - demais documentos relativos à licitação.

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes
devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria juridica da Administração. (Redação dada
pela Lei nº 8.883, de 1994),

Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de licitações simultâneas ou
sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea "c" desta Lei, o processo
licitatório será iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência pública concedida pela autoridade responsável com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do edital, e divulgada, com a
antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos meiosprevistos para a publicidade da
licitação, a qual terão acesso e direito a todas as informações pertinentes e a se manifestar todos os interessados.
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t

com realização prevista para intervalos não superiores a trinta dias e licitações sucessivas aquelas em que, também
com objetos similares, o edital subsequente tenha uma data anterior a cento e vinte dias após o término do contrato
resultante da licitação antecedente. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994),

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se licitações simultâneas aquelas con'rºô'tãj'ªê

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e
de. seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o
local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e
indicará, obrigatoriamente, o seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

ll - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no art. 64 desta
Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação;

III — sanções para o caso de inadimplemento;

lV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

V - se há projeto executivo disponivel na data da publicação do edital de licitação e o local onde possa ser
examinado e adquirido;

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de
apresentação das propostas;

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão fornecidos
elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações
necessárias ao cumprimento de seu objeto;

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações
internacionais;

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de preços
mávimos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de
re ência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48; (Redaçãodada pela Lei nº 9.648. de 1998)

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de
índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta“, ou do orçamento a que essa
proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; ,(Redacãodada pela Lei nº 8.883. de 1994)

Xll—(MElADQ)
l

XII - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) j

Xlll - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que serão
obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;

XIV - condições de pagamento, prevendo:

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do periodo de adimplemento de
cada parcela; ' (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
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b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de recursos
nnan'ceiros; '

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento
de cada parcela até a data do efetivo pagamento; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

d) compensaçõesfinanceiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipaçõesde
pagamentos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;

XVl - condições de recebimento do objeto da licitação;

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação.

5 1º O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado pela autoridade que o
expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua
divulgação e fornecimento aos interessados.

5 29 Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações e outros complementos;

ll - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários; (Redaçãodada pela Lei nº 8.883.
de 1994)

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor;

IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitação.

ª 39- Para efeito do disposto nesta Lei, considera—se como adimplemento da obrigação contratual a prestação do
serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual a
cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança.

5 49 Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias da data
prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas: (Incluido pela Lei nº 8.883. de 1994)

I - o disposto no inciso XI deste artigo; ,(lncluido pela Lei nº 8.883, de 1994),

ll - a atualização Hnanceira a que se refere a alínea "c" do inciso XlV deste artigo, correspondente ao período
compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze
dias. (Incluido pela Lei nº 8.883, de 1994)

5 5º A Administração Pública poderá, nos editais de licitação para a contratação de serviços, exigir da contratada
que um percentualmínimo de sua mão de obra seja oriundo ou egresso do sistema prisional, com a finalidade
de ressocialização do reeducando, na forma estabelecida em regulamento. (Incluído pela Lei nº 13.500,
de 2017),

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente
vinculada.

5 19 Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta
Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de' habilitação, devendo a Administração julgar e reSponder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da
faculdade prevista no 5 19 do art. 113.
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5 2g Decairá do direito deimpugnar os termos do edital de licitação perante a administraçãcwlicitantequ "
_ , ªlgfzer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura

envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de"“Lleilãoscas:—fall? com
irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. RF,(Redaçã_o
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

ajl(1'=ª

5 Sº A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório ate' o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

& 4º A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participardas fases subsequentes.

Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da política monetária
e do comércio exterior e atender às exigências dos órgãos competentes.

5 19 Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, igualmente o poderá fazer
o licitante brasileiro.

5 2º O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude da licitação de que trata o
parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, à taxa de câmbio vigente no dia útil imediatamente anterior à
data do efetivo pagamento. (Redaçãodada pela Lei nº 8.883, de 1994)

5 39 As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas oferecidas ao licitante
estrangeiro.

5 49 Para Hns de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes estrangeiros serão acrescidas
dos gravames conseqúentes dos mesmos tributos que oneram exclusivamente os licitantes brasileiros quanto à
operação final de venda.

& 5º Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com recursos provenientes de
financiamento ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro multilateral
de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições decorrentes de acordos,
protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso Nacional, bem como as normas e
procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de seleção da proposta mais vantajosa para a
a inistração, o qual poderá contemplar, além do preço, outros fatores de avaliação, desde que por elas exigidos'
pàld a obtenção do financiamento ou da doação, e que também não conflitem com o principio do julgamento objetivo
e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do contrato, despacho esse ratificado pela autoridade
imediatamente superior. (Redaçãodada pela Lei nº 8.883. de 1994)

5 Gº As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de destino.

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, e sua apreciação;
ll - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, desde

que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

lll - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo
sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

lV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com os preços
correntes no mercado ou fixados por órgão oncial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de
preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das
propostas desconformes ou incompatíveis;

V - julgamento e classincação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital;
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, .Vl_ - deliberação da autoridade competente quanto à homologação a adjudicação do objeto da licitação.

5 19 A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas será realizada sempre
em ato público previamente designado, do qual se Iavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e
pela Comissão.

5 29 Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão.

5 Sº É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação,va promoção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar originariamente da proposta.

& 4º O disposto neste artigo aplica-se a concorrência e, no que couber, ao concurso, ao leilão, à tomada de
preços e ao convite. (Redaçãodada pela Lei nº 8.883, de 1994)

5 Sº Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e II) e abertas as propostas (inciso III), não
cabe desclassincá-Ios por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

5 69 Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão.

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos definidos no
edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei.

5 19 É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que
possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes.

é 29- Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou no convite, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

5 39 Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração. (Redaçãodada pela Lei nº 8.883, de 1994),

549 O disposto no parágrafo anterior aplica-se também às propostas que incluam mão-de-obra estrangeira ou
importações de qualquer natureza. (Redacão dada pela Lei nº 8.883. de 1994)

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o responsável pelo
convite realizá-Io em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato
convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos
licitantes e pelos órgãos de controle.

& 19 Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade concurso: _(Redaçª
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração determinar
que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especincações do edital ou convite e
ofertar o menor preço; . .

II - a de melhor técnica;
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a).!
lIl - a de técnica e preço. , FGV“? ___0l lUC- Nº- "'
IV- a de maior lance ou oferta- nos casos de alienação de bens ou concessão de direito real."deªººªiârnªãa'r 4573???

(Incluido pela Lei nº 8883, de 1994) '-““ª ªê,,- ,,274
& 29 No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no ª 29 do art. 39 desta

Lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão
convocados, vedado qualquer outro processo.

& 39 No caso da licitação do tipo "menor preço", entre os licitantes considerados qualificados a classificação se
dará pela ordem crescente dos preços propostos, prevalecendo, no caso de empate, exclusivamente o critério
previsto no parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

& 49 Para contratação de bens e serviços de informática, a administração observará o disposto no a___rt.39 da Lei
98.248, de 23 de outubro de 1991, levando em conta os fatores espeCIfcados em seu p_arágr_afo2º e adotando

o iatoriamento o tipo de licitação“'técnica e preço", permitido o emprego de outro tipo de licitação nos casos
iriu.cados em decreto do Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

ê 5º É vedada a utilização de outros tipos de licitação não previstos neste artigo.

5 69- Na hipótese prevista no art. 23, ã ?º, serão selecionadas tantas propostas quantas necessárias ate' que se
atinja a quantidade demandada na licitação. (Incluido pela Lei nº 9.648. de 1998),

Art. 46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão utilizados exclusivamente para serviços
de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, ãscalização, supervisão
e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a elaboração de estudos técnicos
preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no 5 49 do artigo anterior. - (Redação dada
pela Lei nº 8.883, de 1994),

5 19 Nas licitações do tipo “melhor técnica" será adotado o seguinte procedimento claramente explicitado no
, incuumento convocatório, o qual fixará o preço máximo que a Administração se propõe a pagar:

! — serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusivamente dos licitantes previamente
qualificados e feita então a avaliação e classificação destas propostas de acordo com os critérios pertinentes e
adequados ao objeto licitado, definidos com clareza e objetividade no instrumento convocatório e que considerem a
capacitação e a experiência do proponente, a qualidade técnica da proposta, compreendendo metodologia,
organização, tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos, e a qualificação das equipes técnicas
a serem mobilizadas para a sua execução;

ll - uma vez classiâcadas as propostas técnicas, proceder-se-á à abertura das propostas de preço dos licitantes
que tenham atingido a valorização minima estabelecida no instrumento convocatório e à negociação das condições
propostas, com a proponente melhor classif cada com base nos orçamentos detalhados apresentados e respectivos
preços unitários e tendo como referência o limite representado pela proposta de menor preço entre os licitantes que
obtiveram a valorização minima;

lIl - no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico será adotado, sucessivamente, com os
demais proponentes, pela ordem de classificação, até a consecução de acordo para a contratação;

lV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que não forem preliminarmente habilitados
ou que não obtiverem a valorização minima estabelecida para a proposta técnica.

5 2ª Nas licitações do tipo "técnica e preço" será adotado, adicionalmente ao inciso I do parágrafo anterior, o
seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento convocatório:
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l - será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de acordo com critérios objetivos

preestabelecidos no instrumento convocatório;

II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das propostas
técnicas e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no instrumento convocatório.

& 39- Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo poderão ser adotados, por autorização
expressa e mediante justificativa circunstanciada da maior autoridade da Administração promotora constante do ato
convocatório, para fornecimento de bens e execução de obras ou prestação de serviços de grande vulto
majoritariamente dependentes de tecnologia nitidamente sofisticada e de dominio restrito, atestado por autoridadestécnicas de reconhecida qualificação, nos casos em que o objeto pretendido admitir soluções alternativas e variações
de execução, com repercussões significativas sobre sua qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade
concretamente mensuráveis, e estas puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes, na conformidade dos
critérios objetivamente fixados no ato convocatório.

5 4ª (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994),

Art. 47. Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for adotada a modalidade de execução de
empreitada por preço global, a Administração deverá fornecer obrigatoriamente, junto com o edital, todos os
elementos e informações necessários para que os licitantes possam elaborar suas propostas de preços com total e
completo conhecimento do objeto da licitação.

Art. 48. Serão desclassificadas:

l - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

lI - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexeqúiveis,
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são
compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato
convocatório da licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

â 1º Para os efeitos do disposto no inciso ll deste artigo consideram-se manifestamente inexeqiiíveis, no caso
de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70%
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (Incluido pela Lei nº 9.648. de 1998),

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqiienta por cento) do valor orçado pela
administração, ou (Incluido pela Lei nº 9.648. de 1998)

b) valor orçado pela administração. (Incluido pela Lei nº 9.648, de 1998),

ª 2ª Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da proposta for inferior a 80%
(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b", será exigida, para a assinatura do contrato,
prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no 5 1º do art. 56, igual a diferença entre o valor
resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta. _(Incluido pela Lei nº 9.648, de 19.98)

5 3ª Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassincadas, a administração
poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo para
três dias úteis. ,(Incluido pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por
razões de interesse público decorrente de fato supen/eniente devidamente comprovado, pertinente e sunciente para
justificar tal conduta, devendo anuIá-Ia por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

& 1º A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar,
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.
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5 2º A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no pªrª“[ã—
59 desta Lei. ª" “ªº"

LiviaSalomé ,5 39 No caso de desfazimento do processo licitatório, fca assegurado o contraditório e a ampla defesa. 11 274%

5 49 O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de dispensa e de
inexigibilidade de licitação.

Art. 50. A Administração não poderá celebrar o contrato com preterição da ordem de classificação das propostas
ou com terceiros estranhos ao procedimento licitatório, sob pena de nulidade.

Art. 51. A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua alteração ou cancelamento, e as
propostas serão processadas e julgadas por comissão permanente ou especial de, no minimo, 3 (três) membros,
sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da
Administração responsáveis pela licitação.

5 1-º- No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmente, nas pequenas unidades administrativas e
em face da exigúidade de pessoal disponível, poderá ser substituída por servidor formalmente designado pela
autoridade competente.

5 2º A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento, será integrada por profissionais legalmente habilitados no caso de obras, serviços ou aquisição de
equipamentos. “

ª 39 Os membros das Comissões de licitação responderão solidariamente por todos os atos praticados pela
Comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na
reunião em que tiver sido tomada a decisão.

é 49 A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1 (um) ano, vedada a recondução
da totalidade de seus membros para a mesma comissão no periodo subsequente.

5 Sº No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial integrada por pessoas de
reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não.

Art. 52. O concurso a que se refere o 5 49 do art. 22 desta Lei deve ser precedido de regulamento próprio, a ser
obtido pelos interessados no local indicado no edital.

5 19- O regulamento deverá indicar:

I - a qualificação exigida dos participantes;

, II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho;

III - as condições de realização do concurso e os prêmios a serem concedidos.

5 29 Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a executa-Io quando julgar
conveniente.

Art. 53. O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela Administração, procedendo—se
na forma da legislação-pertinente.

ê iº Todo .bem a Ser leiloado será previamente avaliado pela Administração para fixação do preço mínimo de
arrematação.

â Zº' Os bens arrematados serão pagos a vista ou no percentual estabelecido no edital, não inferior a 5% (cinco.
por cento) e, após a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediatamente entregues ao arrematante,
o qual se obrigará ao pagamento do restante no prazo estipulado no edital de convocação, sob pena de perder em
favor da Administração 0 valor já recolhido.

é 39— Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista poderá ser feito em até vinte e quatro
horas. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994),
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.
5 49 ,O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, principalmente no município em que se realizará.

(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994),

Capítulo III

DOS CONTRATOS

Seção I

Disposições Preliminares

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de
direito público, aplicando-se-Ihes, supletivamente, os principios da teoria geral dos contratos e as disposições de
direito privado.

& iº Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas emcláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da
licitação e da proposta a que se vinculam.

ê 2º Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem atender aos termos do ato _

que os autorizou e da respectiva proposta.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;

Il - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços,
os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento
definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria
econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas;
VIII - os casos de rescisão;

IX — o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do
licitante vencedor;

XIl - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualincação exigidas na licitação.

5429493499)

5 1ª (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994),

5 29 Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas
domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da
Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no 5 Gº do art. 32 desta Lei.

ª Bº No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da
arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Municipio, as características e os valores pagos, segundo
o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320. de 17 de março de 1964.

' http:/lwww.pIanalto.gov.br/ccivil_03/Leis/I8666cons.htm%__—7,777, ,,,,,,,,,,7,,,,7,,,, ,,
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Art 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrLfi—mento convo

poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras “' “ '

- . . *...—”mr; . _. "",, ":”: .

ê4£8aemedal+àadesdegaram+a+ RF 11,4“

5 1g Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: (Redação dada nªLei nº 8.883, de 1994),

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação dada peª
Lei nº 11.079, de 2004),

II - seguro-garantia; (Redacão dada pela Lei nº 8.883. de 1994)

“| F“ | , .
_

III - nança bancária. (Redaçãodada pela Lei nº 8.883. de 8.694)

& 2º A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato e terá
seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 39 deste artigo.
(Redacão dada pela Lei nº 8.883, de 1994),

ê—êºéVE—"FADGà

& 39 Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos
financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o
limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato.

5 49 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em
dinheiro, atualizada monetariamente.

é 59 Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará
df “ ªsitário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita a vigência dos respectivos créditos
orçamentários, exceto quanto aos relativos:

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais
poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato
convocatório;

Il - à prestação de serviços a serem executados-de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada
por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração,
limitada a sessenta meses; (Redacão dada pela Lei nº 9.648, de 1998) -

?

lll—(345430199)

Ill - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994)

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a duração estender-se
pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o inicio da vigência do contrato.

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/I8666cons.htm , . «
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V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos poderão ter vigência por até
120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da administração. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

5 19 Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as
demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra
algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

l — alteração do projeto ou especificações, pela Administração;

ll - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da
Administração; _

lV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em
documento contemporâneo a sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de
que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais
aplicáveis aos responsáveis.

& 29 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade
competente para celebrar o contrato.

5 Sº É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.

5 49 Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o prazo de
que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. ,(lncluído pela Lei nº
9.648, de 1998)

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em
relação a eles, a prerrogativa de:

l - modifica-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os
direitos do contratado;

ll - rescindi-Ios, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei;

Ill - fiscalizar-lhes a execução;

lV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços
vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas
contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo.

5 19 As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão ser alteradas
sem prévia concordância do contratado.

5 29 Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas
para que se mantenha o equilibrio contratual.

Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administrativoopera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos
que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuizos regularmente comprovados, contanto
que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8666cons.htm .
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Seção || , ,_ :,

Da Formalizaçãodos Contratos '

Lívia 4

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as qiíais manterao
arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre
imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia no processo que
lhe deu origem.

Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas
compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite
estabelecido no art. 23, inciso II, alinea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento.

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que
autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos
contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial,
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês
3 inte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda
qUe sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem como
nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de
licitação,-e facultativo nos demais em que a Administração puder substitui-lo por outros instrumentos hábeis, tais
como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

5 19 A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da licitação.

5 29 Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem de execução de
serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55 desta Lei. (Redaçª
dada pela Lei nº 8.883, de 1994),

é 39 Aplica—se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, no que couber:

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público seja locatário, e aos demais
cup conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito privado;

ll - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público.

5 49 É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste artigo, a critério da
Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens
adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contra'to e do respectivo processo
licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos
devidos.

Art. 64. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei.

5 iº O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo Justifcado aceito pela Administração.

& 2º É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/I8666cons.htm .
* ' 37/50 M

at
ér

ia
 P

L 
96

/2
01

8.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

84
53

4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 16/04/2019 18:27:40.

 fls. 56



28/05/2018 L866600nso|

quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da
cominação prevista no art. 81 desta Lei.

5 3g Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação,
ãcam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

Seção III
Da Alteração dos Contratos

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes
casos:

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus
objetivos; .

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa
de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

ll - por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidadedos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modmcação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes,
mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro Gxado,
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

d-HVETADQ-h

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição
da administraçãopara a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurandoálea econômica extraordinária e extracontratual. (Redação dada
pela Lei nº 8.883, de 1994)

5 19 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e,
no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus
acréscimos.

O.-.. . ' '. .-..'
5 29 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior,

salvo: ,(Redacão dada pela Lei nº 9.648. de 1998)

I - (VETADO) (Incluido pela Lei nº 9.648. de 1998)

II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. (Incluído pela Lei nº 9.648. de
1 98)

5 39 Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses serão
fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no 5 19 deste artigo.

5 49 No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e posto
no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente
comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes
da supressão, desde que regularmente comprovados.

&, 5º Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos
preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.
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5 69 Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratadcàAd inistr '
deverá restabelecer por aditamento, o equilíbrio econômico-fnanceiro inicial. '“ ' '

Livia cªle-Trªt..)
5 ?º (VETADO) RF 11.274

5 89 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as
atualizações, compensações ou penalizações Enanceiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas,
bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam
alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.

Seção IV
Da Execução dos Contratos

Art. 66. O contrato deverá ser executado Helmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas desta Lei, respondendo cada uma pelas consequencias de sua inexecução total ou parcial.

Art. 66-A. As empresas enquadradas no inciso V do 5 29 e no inciso II do & 5º do art. 39 desta Lei deverão cumprir,
durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação. .(Incluido
pela Lei nº 13.146, de 2015), (ªgência)

Parágrafo único. Cabe à administração fiscalizar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade nos serviços e
nos ambientes de trabalho. (Incluído pela Lei nº 13.146. de 2015) (x_ágência)

' Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidia-Io de informações pertinentes
a essa atribuição.

ê iº O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

5 29— As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

Art. 68. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou serviço, para
representa-Io na execução do contrato.

Art. 69. O contratado e obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em que se verincarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de
materiais empregados.

Art. 70. O contratado e responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
dr" ªrrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fit. ,,.ização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Art. 71. O contratado e responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato.

5 19 A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, Escais e comerciais não transfere
à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir
a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. (Redação dada (ªLei nº 9.032, de 1995)

5 2º A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários
resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Redaçãº
dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

5 aº (Vetado). (Incluido-pela Lei nº 8.883. de 1994)
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Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá
subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração.

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes em ate' 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) dennitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

Il - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verincação da conformidade do material com a especificação;

b) definitivamente, após a verincação da qualidade e quantidade do material e conseqiiente aceitação.
l

. . .. . . . .
l 5 19 Nos casos de aqursrçao de equrpamentos de grande vulto, o recebimento far-se-a mediante termo
( circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

l

l

é 29 O recebimento provisório ou dennitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra
ou do serviço, nem ético—profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou
pelo contrato.

5 Sº O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital.

5 49 Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verincação a que se refere este artigo não serem,
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos ixados, reputar-se-ão como realizados, desde quecomunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.

Art. 74. Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos:

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada;

Il - serviços proissionais;
l

) III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", desta Lei, desde que não se
componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

( Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo.
l

Art. 75. Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato normativo, os ensaios, testes
e demais provas exigidos por normas técnicas ohciais para a boa execução do objeto do contrato correm por conta do
contratado.

Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo
com o contrato. ,

Seção V
Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos

Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequênciascontratuais e as
previstas em lei ou regulamento.

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:

| - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especincações, projetos e prazos;

IIl - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da
obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8666cons.htm
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IV - o atraso injustificado no micro da obra, serwço ou forneCImento;
, ,

iv , cc. Nº,
V — a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prév'iªaªiv'õõfmunifõãf (&

Administração; RF 11.274

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;

Vlll - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do 5 1º do art. 67 desta Lei;

IX - a decretaçãode falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

Xl - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do
contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
administrativoa que se refere o contrato;

,
XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor

inicial do contrato além do limite permitido no 5 19 do art. 65 desta Lei;

XlV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras,
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especincadas no projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
C! “ato.

XVlIl — descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
(Incluido pela Lei nº 9.854. de 1999)

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência
para a Administração;

Ill -judicial, nos termos da legislação;

N—NESFABQ)

IV - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

é 19 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.
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& 29 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa do
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

l - devolução de garantia;

ll - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
III — pagamento do custo da desmobilização.

sãº—Nªª
5 3ª (Vetado). _(B_e_d_a_ção dada pela Lei nº 8.883, de 1994),

ê4º—I-VETADGI

5 4ª (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

5 59 Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente por igual tempo.

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo
das sanções previstas nesta Lei:

| - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;

|! — ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do
contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei;

/
. ..III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administraçao, e dos valores das multas e

indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

5 19 A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da Administração, que poderá
dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

5 29- É permitido a Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo assumir o
controle de determinadas atividades de serviços essenciais.

& 39 Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Ministro de
Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso.

ª 49 A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, aplicar a
medida prevista no inciso I deste artigo.

_ Capítulo IV
DAS SANÇOESADMINISTRATIVASE DA TUTELA JUDICIAL

Seção I

Disposições Gerais

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 64, 5 29
desta Lei, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive
quanto ao prazo e preço.

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos desta Lei ou visando a
frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.

Art. 83. Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam os seus autores, quando
servidores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, emprego, função ou mandato eletivo.
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Art 84. Considera--se servidor público, para os fns desta Lei, aquele que exerce, mesmo'queltransnoriame
ou sem remuneração cargo, função ou emprego público. ; Ma. tW

&, 19 Equipara— se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, emprego oulfunçaõªerªm,—dade, :» ,

“inf-íª,paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades de economiamista, as
demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público.

5 2º A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes previstos nesta Lei forem
ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta, autarquia, empresa
pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada direta ou indiretamente pelo
Poder Público

Art. 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e aos contratos celebrados pela União,
Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista,
fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou indireto.

Seção II

Das Sanções Administrativas

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista
no instrumento convocatório ou no contrato.

5 19 A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato ea'" “ue as outras sanções previstas nesta Lei.

5 29 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo
contratado.

& Sº Se a multa for de valor superiºr ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, a qual será descontadados pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
ao contratado as seguintes sanções:

l - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
rr, 'os determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

é 19 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrada judicialmente.

é 29 As sanções previstas nos incisos l, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II,
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

5 39 A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo e' de competência exclusiva do Ministro de Estado, do
Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no
prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua
aplicação. ,(Vide art 109 inciso III)

Art. 88. As sanções previstas nos incisos Ill e IV do artigo anterior poderão também ser aplicadas às empresas
ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

| - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

ll - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos"“da licitação;
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IlI - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

Seção III

Dos Crimes e das Penas

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades
pertinentes a dispensa ou a inexigibilidade:

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação
da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder Público.

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivodo
procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto
da licitação:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração, dando causa a
instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário:

Pena - detenção, de 6r(seis)meses a 2 (dois) anos, e multa. :
”

Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual,
em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização em
lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com
preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei: _(Redaç_ã_o
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a
consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se benencia, injustamente, das modificações ou
prorrogações contratuais.

Art. 93. impedir, perturbar ou fraudara realização de qualquer ato de procedimento licitatório: ' ,,

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 94. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou proporcionar a terceiro o
ensejo de devassa-Io:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa.

Art. 95. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena correspondente à violência.l

l

i

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar, em razão da vantagem
l oferecida.

Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

l - elevando arbitrariamente os preços;

ll - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;

1 iii - entregando uma mercadoria por outra;
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. .,

IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ? Í :S ' __, ,. .

L'
%—v

'
»Ix'í

& “uh,-.: I“» ;AL,. :. ..; ,

V - tomando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do cºntratozm,_.., . , . ,Líviu LácicanD :'».—3:Jr-lvri-nª£

- . . R$ 13 .274Pena - detenção, de 3 (tres) a 6 (seis) anos, e multa.
& *

Art. 97. Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que, declarado inidôneo, venha a licitar ou a contratar com a
Administração.

Art. 98. Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer interessado nos registros cadastrais
ou promover indevidamente a alteração, suspensão ou cancelamento de registro do inscrito:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 99. A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento de quantia nxada na
sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor da vantagem efetivamente obtida ou
potencialmente auferível pelo agente.

5 19 Os índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois por cento), nem superiores a5“ (cinco por cento) do valor do contrato Iicitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade de licitação..

5 29 O produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, à Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou
Municipal.

Seção IV
Do Processo e do Procedimento Judicial

Art. 100. Os crimes deônidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, cabendo ao Ministério Público
promovê-Ia.

Art. 101. Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, a iniciativa do Ministério Público,
fornecendo-Ihe, por escrito, informações sobre o fato e sua, autoria, bem como as circunstâncias em que se deu a
ocorrência.

Parágrafo único. Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade reduzi-Ia a termo, assinado pelo
apresentantee por duas testemunhas.

Art. 102. Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os magistrados, os membros dos Tribunais ou
Conselhos de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes do sistema de controle interno de qualquer dos Poderes
v ª—carem a existência dos crimes definidos nesta Lei, remeterão ao Ministério Público as cópias e os documentos

.
necessários ao oferecimento da denúncia.

Art. 103. Será admitida ação penal privada subsidiária da pública, se esta não for ajuizada no prazo legal,
aplicando-se, no que couber, o disposto nos arts. 29 e 30 do Códiqo de Processo Penal.

Art. 104. Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa
escrita, contado da data do seu interrogatório, podendo juntar documentos, arrolar as testemunhas que tiver, em
número não superior a 5 (cinco), e indicar as demais provas que pretenda produzir.

Art. 105. Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e praticadas as diligências instrutórías deferidas ou
ordenadas pelo juiz, abrir—se-ã, sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) dias a cada parte para alegaçõesGnais.

Art. 106. Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro de 24 (vinte e quatro) horas, terá o juiz 10
(dez) dias para proferir a sentença. »

Art. 107. Da sentença cabe apelação, interponivel no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 108. No processamento e julgamento das infrações penais definidas nesta Lei, assim como nos recursos 'e
nas execuções que lhes digam respeito, aplicar-se-ão, subsidiariamente, o Código de Processo Penal e a Lei de
Execução Penal.

Capítulo V
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
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Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

| - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

0) anulação ou revogação da licitação;

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 8.883.
de 1994)

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação
ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

IlI - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme
o caso, na hipótese do 539 do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

5 19 A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", 'b", "c" e "e", deste artigo, excluídos os relativos a
advertência e multa demora, e no inciso III, será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos
previstos nas alíneas "a" e 'b" se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

5 29 O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo, podendo a
autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia
suspensiva aos demais recursos.

5 39 lnterposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugna-Io no prazo de 5
(cinco) dias úteis.

5 49 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-Io subir, devidamente
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

5 Sº Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos
do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

5 62 Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de “carta convite" os prazos estabelecidosnos
incisos I e II e no parágrafo Bº deste artigo serão de dois dias úteis. .(lncluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

_ CapítuloVI
DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na
entidade.

Art. 111. A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou receber projeto ou serviço técnico especializado
desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele relativos e a Administração possa utilizá-lo de acordo com o
previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua elaboração.

Parágrafo único. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a
cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.
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Art. 112. Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma entidade pública, caberá aoórgãocontratõàte,

H &)

perante a entidade interessada, responder pela sua boa execução, fscallzaçao e pagamento. 5— HM
»“ . UL;- [Fªx ªm.-«vu.,» .

.......... x-"'ª"às .1.274
5 lº Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do edital, decorrem contratos

administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados. (Incluido pela Lei nº
11.107, de 2005)

& 2º É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da execução do contrato. ,(lncluido
pela Lei nº 11.107, de 2005),

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei será
feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, âcando os órgãos interessados da
Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos da
Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto.

ê lº Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos
órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do
disposto neste artigo.

5 29 Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar para
exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das propostas, cópia de edital de licitação ja'
publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção de medidas corretivas
pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas. (Redação dada pela Lei nº 8.883. de
39.4),

Art. 114. O sistema instituido nesta Lei não impede a pré-qualincação de licitantes nas concorrências, a ser
procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise mais detida da qualificação técnica dos interessados.

5 tº A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante proposta da autoridade competente,
aprovada pela imediatamente superior.

5 29 Na pré-qualincação serão observadas as exigências desta Lei relativas à concorrência, a convocação dos
interessados, ao procedimento e a analise da documentação.

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos procedimentos operacionais a
serem observados na execução das licitações, no âmbito de sua competência, observadas as disposições desta Lei.

Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo, após aprovação da autoridade competente, deverão ser
publicadas na imprensa oficial.

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros
instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração.

g 19 A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública depende
de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual deverá conter,
no minimo, as seguintes informações:

I - identificação do objeto a ser executado;

ll - metas a serem atingidas;

Ill - etapas ou fases de execução;

lV - plano de aplicação dos recursos financeiros;

V - cronograma de desembolso;

Vl - previsão de inicio e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases programadas;

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios para
complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do empreendimento
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recair sobre a entidade ou órgão descentralizador.

5 29 Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo à Assembléia Legislativa ou
à Câmara Municipal respectiva.

5 39 As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação aprovado,
exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamentodas impropriedades ocorrentes:

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma
da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de Escalização local, realizados periodicamente pela
entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema de controle interno da
Administração Pública;

Il - quando verihcado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justincados no cumprimento
das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas
contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o inadimplemento do executor com relação a
outras cláusulas conveniais básicas;

Ill - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo participe repassador dos
recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno.

5 49 Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira ohcial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de
aplicação nnanceira de curto prazo ou operação de mercado aberto Iastreada em títulos da dívida pública, quando a '

utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

5 5º As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente computadas a
crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo
específico que integrará as prestaçõesde contas do ajuste.

5 69 Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão
devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob
pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade
competente do órgão ou entidade titular dos recursos.

Art. 117. As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário
e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas administrativas.

Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração indireta deverão adaptar
suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei.

Art. 119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas e demais entidades controladas t“direta ou indiretamente pela União e pelas entidades referidas no artigo anterior editarão regulamentos próprios _,devidamente publicados, ficando sujeitas às disposições desta Lei. '

Parágrafo único. Os regulamentos a que se refere este artigo, no âmbito da Administração Pública, após
aprovados pela autoridade de nivel superior a que estiverem vinculados os respectivos órgãos, sociedades e
entidades, deverão ser publicados na imprensa oficial.

Art. 120. Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos pelo Poder Executivo Federal, que osfará publicar no Diário Oficial da União, observando como limite superior a variação geral dos preços do mercado, no
período. ,(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998),
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,T—m,»
Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos assinad'o'à'iãªntêíizâr e“

I! .É—(1'.L'

sua vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos parágrafos 1º, 2º e 8º do art. 65, no inciso XV do art. 78, bem
“assim o disposto no "caput" do art. 5º, com relação ao pagamento das obrigações na ordem cronológica, podendo
esta ser observada, no prazo de noventa dias contados da vigência desta Lei, separadamente para as obrigações
relativas aos contratos regidos por legislação anterior à Lei nº 8.666, de 21 de iunho de 1993. .(Redaçªdada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Parágrafo único. Os contratos relativos a imóveis do patrimônio da União continuam a reger-se pelas
disposições do Decreto-lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, com suas alterações, e os relativos a operações de
crédito interno ou externo celebrados pela União ou a concessão de garantia do Tesouro Nacional continuam regidos
pela legislação pertinente, aplicando-se esta Lei, no que couber.

Art. 122. Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-a' procedimento licitatório específico, a ser estabelecido
no Código Brasileiro de Aeronáutica.

Art. 123. Em suas licitações e contratações administrativas, as repartições sediadas noexterior observarão as
peculiaridades locais e os princípios básicos desta Lei, na forma de regulamentação específica.'

Art. 124. Aplicam-se às licitações e aos contratos para permissão ou concessão de serviços públicos os
dispositivos desta Lei que não conflitem com a legislação específica sobre o assunto. (Redação dada pela Lei
nº 8.883, de 1994)

Parágrafo único. As exigências contidas nos incisos II a IV do 5 2º do art. ?º serão dispensadas nas licitações
para concessão de serviços com execução prévia de obras em que não foram previstos desembolso por parte da
Administração Pública concedente. (incluido pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 125. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. ,(Renumerado por forca do disposto no
art. 3º da Lei nº 8.883, de 1994),

Art. 126. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos—leis nºs 2.300, de 21 de
novembro de 1986, 2.348, de 24 de iulho de 1987, 2.360. de 16 de setembro de 1987. a Lei nº 8.220, de 4 de
setembro de 1991, e o art. 83 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966. _(Renumerado por força do
disposto no art. 3º da Lei nº 8.883. de 1994),

Brasília, 21 dejunho de 1993, 1729 da Independência e 105º da República.

ITAMAR FRANCO
F ins Ricupero
Romi/do Canhim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.6.1993, republicado em 6.7.1994 e retificado em 6.7.1994

*
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SUPERINTENDENCIADE SEGUROSPRIVADOS

CIRCULAR SUSEP Nº 477, DE 30 DE SETEMBRO DE 2013.

Dispõe sobre 0 Seguro Garantia, divulga Condições
Padronizadas e dá outrasprovidências.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIADE SEGUROS PRIVADOS —

SUSEP, na forma do disposto na alínea “b” do art. 36 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966,
e tendo em vista o que consta do processo Susep nº 15414.001626/2003-08,

RESOLVE:
Art. lº Dispor sobre o Seguro Garantia, divulgar Condições Padronizadas nos termos dos

Anexos I e II desta Circular e dar outras providências.
Parágrafo único. Além das disposições desta Circular, as Condições Contratuais, a Nota

Técnica Atuarial e as demais operações que envolvam planos de Seguro Garantia deverão observar a
legislação e a regulamentação em vigor, quando não colidirem com a presente norma.

Art. 2o O Seguro Garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações
assumidas pelo tomador perante o segurado.

Art. 3º O Seguro Garantia divide-se nos seguintes ramos:
l— Seguro Garantia: Segurado — Setor Público;
II — Seguro Garantia: Segurado — Setor Privado.

Art. 4º Define-se Seguro Garantia: Segurado — Setor Público o seguro que objetiva garantir
o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador perante o segurado em razão de participação
em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras,
concessões ou permissões no âmbito dos Poderes da União, Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, ou ainda as obrigações assumidas em função de:

l— processos administrativos;
II — processos judiciais, inclusive execuções fiscais;
III — parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não em dívida ativa;
IV — regulamentos administrativos.

Parágrafo único. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao
segurado, tais como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo
tomador, previstos em legislação específica, para cada caso.

Art. 5º Define-se Seguro Garantia: Segurado — Setor Privado, o seguro que objetiva garantir
o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador perante o segurado no contrato principal
firmado em âmbito distinto do mencionado no art. 4º.

Art. 6º Para fins desta Circular definem-se:
l— Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro;

' n
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Circular Susep nº 477, de 30 de setembro de 2013.

II — Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado.
êlº Especificamente para o Seguro Garantia: Segurado -— Setor Público definem-se:
l — Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração

Pública (segurado) e particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades para a formação de
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

II — Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente.
êZº Especificamente para o Seguro Garantia: Segurado — Setor Privado definem—se:

I — Contrato Principal: o documento contratual, seus aditivos e anexos, que especificam as
obrigações e direitos do segurado e do tomador.

II — Segurado: credor das obrigações assumidas pelo tomador no contrato principal.
Art. 7º O valor da garantia e' o valor máximo nominal garantido pela apólice.
êlº Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no

documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia deverá
acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso. '

êZº Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu
de base para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação
do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja
o respectivo aceite pela seguradora, pormeio da emissão de endosso.

Art. 8º O prazo de vigência da apólice será:
I — igual ao prazo estabelecido no contrato principal, para as modalidades nas quais haja

vinculação da apólice a um contrato principal;
11 — igual ao prazo informado na apólice em consonância com o estabelecido nas. Condições

Contratuais do seguro considerando a particularidade de cada modalidade, para os demais casos.
êlº Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal

ou no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da apólice
deverá acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso.

52“ Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu
de base para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação
da vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o
respectivo aceite pela seguradora, pormeio da emissão de endosso.

Art. 9º A forma de contratação dos planos de Seguro Garantia é a primeiro risco absoluto.
Art. 10 É vedado o estabelecimento de franquias, participações obrigatórias do segurado

e/ou prazo de carência nos planos de Seguro Garantia.
Art. 11 O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o prazo

de vigência da apólice.

êlº O seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não houver pagado o prêmio
'

nas datas convencionadas.

êZº Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a
seguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia;
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Circular Susep nº 477, de 30 de setembro de 2013. RF 1 1 “275“

Art. 12 A seguradora deverá deixar claro nas Condições Contratuais, para cada modalidade,
os procedimentos a serem adotados com a finalidade de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro e
oficializar a Reclamação de Sinistro, além dos critérios a serem satisfeitos para a Caracterização do
Sinistro. -

ªlº A Expectativa de Sinistro deverá descrever o fato que possa gerar prejuízo ao segurado,
sendo que o sinistro restará caracterizado quando comprovada a inadimplência do tomador em relação às
obrigações cobertas pela apólice.

êZº Deverão ser especificados e definidos os procedimentos a serem adotados pelo segurado,
assim como os documentos que deverão ser apresentados.

ê3º Tendo em vista a particularidade de cada modalidade, a seguradora poderá ficar
dispensada de apresentar definição de Expectativa e Reclamação do Sinistro.

ê4º A Reclamação de Sinistros poderá ser realizada durante o prazo prescricional.
Art. 13 A seguradora indenizará o segurado, mediante acordo entre as partes, segundo uma

das formas abaixo:
I — realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar

continuidade, sob a sua integral responsabilidade; e/ou
II — indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela

inadimplência do tomador, cobertos pela apólice.

âlº No caso de rescisão do contrato principal, todos os saldos de créditos do tomador no
contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do
sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido.

êZº Caso a indenização já tenha sido paga quando da conclusão da apuração dos saldos de
créditos do tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à seguradora qualquer excesso
que lhe tenha sido pago.

"

Art. 14 No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma
delas o objeto do seguro,-em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora responderá, de
forma proporcional ao risco assumido, com os demais participantes, relativamente ao prejuízo comum.

Art. 15 É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para
cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices complementares.

Art. 16 A garantia do Seguro Garantia extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes
eventos, o que ocorrer primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme ê4º do art.
12:

l — quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente
realizado mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice;

II — quando o segurado e a seguradora assim o acordarem;
III — quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da

apólice;
IV — quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação

da apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais casos; ou
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Circular Susep nº 477, de 30 de setembro de 2013.

V — quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário
nas Condições Contratuais do seguro.

Parágrafo único. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato,
esta garantia somente será liberada ou restituída após a execução do contrato, em consonância com o
disposto no parágrafo 4º do artigo 56 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e sua extinção se
comprovará, além das hipóteses previstas neste artigo, pelo recebimento do objeto do contrato nos termos
do art. 73 da Lei nº 8.666/1993.

Art. 17 A Nota Técnica Atuarial do produto deverá especificar os instrumentos utilizados
para avaliação dos tomadores, que poderão incluir: relatórios financeiros, politicas de investimento,
informações bancárias, análise de histórico mercadológico, métodos de controle e gerenciamento de
riscos adotados na gestão da empresa.

Art. 18 As sociedades seguradoras que desejarem operar com os ramos do Seguro Garantia
por meio de plano padronizado, nos termos dos anexos desta Circular, deverão apresentar à Susep,
previamente, o seu critério tarifário, por meio de Nota Técnica Atuarial de produto, observando a
estruturação mínima prevista em regulamentação específica.

Art. 19 Observadas as normas em vigor e as demais disposições deste normativo, as
sociedades seguradoras poderão, em relação às condições padronizadas disponibilizadas por esta Circular:

I — submeter alterações pontuais;
II - propor a inclusão de novas modalidades e/ou novas coberturas adicionais.
Parágrafo único. Após analisar as alterações propostas pelas sociedades seguradoras a Susep

poderá aceita-las, recusá—las ou, ainda, aceita-las parcialmente.
Art. 20 As sociedades seguradoras poderão submeter produtos próprios por meio de planos

não-padronizados, para a comercialização de Seguro Garantia, respeitadas as normas vigentes e as
disposições previstas nesta Circular.

51“ Os planos não-padronizados submetidos que contiverem quaisquer modalidades e/ou a
cobertura adicional previstas nos anexos desta Circular deverão seguir na íntegra a redação contida nestes
anexos.

52“ No caso do parágrafo anterior, as sociedades seguradoras poderão submeter alterações
pontuais, as quais serão analisadas pela Susep, nos termos do parágrafo único do art. 19.

Art. 21 O contrato de contragarantia, que rege as relações entre a sociedade seguradora e o
tomador, será livremente pactuado, não podendo interferir no direito do segurado.

Parágrafo único. O contrato de contragarantia de que trata o caput não será submetido à
análise da Susep.

Art. 22 A apólice do Seguro Garantia deverá indicar os riscos assumidos e o nome ou a
razão social do segurado e do tomador, além dos demais requisitos estabelecidos nos normativos vigentes.

Art. 23 A partir de lº de abril de 2014, as sociedades seguradoras não poderão comercializar
novos contratos de Seguro Garantia em desacordo com as disposições desta Circular.

êlº Os planos de Seguro Garantia atualmente em comercialização deverão ser substituídos
por novos planos, já adaptados a esta Circular, até a data prevista no caput, mediante a abertura de novo
processo administrativo.
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Circular Susep nº 477, de 30 de setembro de 2013.

êZº Após a data prevista no caput, todos os processos com data de abertura anterior à data de
publicação desta Cncular serão automaticamente encerrados e arquivados.

ê3º A partir da publicação desta Circular, novos planos submetidosa análiseJá deverão estar
adaptados às suas disposições.

ê4º As sociedades seguradoras deverão ter processos distintos para a comercialização dos,
ramos Seguro Garantia: Segurado—Setor Público e Seguro Garantia: Segurado—Setor Privado.

Ait. 24 Os contratos de Seguro Galantia em vigor que estejam em desacordo com as- «

disposições desta Circular e que tenham seu término de vigência: ,

l - antes do prazo estabelecido no artigo anterior, poderão ser renovados, uma única vez,
pelo prazo máximo de I(um) ano;

ll - após o prazo estabelecido no artigo anterior, poderãovigorar, apenas, (até o término de .

sua vigência. . .»
» ' - -

Art. 25 Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Circular
Susep nº 232, de 3 de junho de 2003.

LUCIANO PORTAL SANTANNA
Superintendente

Obs: Os anexos desta Circular encontram-se à disposição dos interessados no site www.susep.gov.br ou
na Coordenação de Documentação (Codoc), localizada na Avenida Presidente Vargas, 730, 13º andar —

Centro — Rio de Janeiro — RJ .
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RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça

eLegislação Participativa
Em lªla/lig às lªikoo

Fernan- . «' - Uma Gasparotto
RF. 11.272

No Nome Vereador /A Nobre VereadoraSMATMA/e)
Para Relatar.
Sam da Comissão de Constituição, Justiça e
Lemgislaâol

Penidº???Presid
Obs. O prazo para !
“o; termos do _SS' .

;;“ RECEBLDO MA MommyREA aÃCAMwM LW%,:stsÁo— PAULG-
ESL"Lilª”. CªuPMOLEQÉOL”S&LMTLVG

LEM 30/05/me2 ML ,,,;6 HS

”PGR «ºm
?AÍÚMQ/QB/LKAS 16 Hao MS: «mnh,

' 7 RECLBIDO NAPROL£ADGR1ADACÁL4AHAVUMLJPMLDE sÁQMAML
ª 4- SETOR DO PROCESSOLELGMLLMW

ÉM Oõ/Oíl—IQOLÉ M) M Hã

mmao
«,. SAÍDALgemq/LR AS 16 H m ASS: 7340

Seguemgznªçad05_,nesLa data, dºcumentam)
e papel de infºrmação rubr icadoSssob fo.Shaº?nº zm _L. LLX EmEmmª )

Márcia Yoshimi Ta ' chi Hosi
,

R.., .328 —ª 12
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Folha nº LKW do Pro
, , Ixiº__j_6w_mde 2.an
ICIPAL DE Márcia YoshiWuchi Hosi

)

CÁMARAMUN

SAO PAULO Rr. 11.328 - SGP. 12

pIOOQG—1B

PARECER Nº tá ª“? LZQ“( DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE o PROJETO DE LEI Nº 0096/18.

Trata-se de projeto de lei, de Iniciativa do nobre Vereador Fernando Holiday, que estabelece
mecanismos de seguro para garantir o interesse público nos processos de licitação e a
correta aplicação dos recursos públicos.

De forma resumida, a proposta possui o escopo de criar, para o licitante, a obrigação de
contratar seguro para a garantia de 100% (cem por cento) do valor dos contratos públicos
de obras e de fornecimento de bens ou de serviços cujo valor seja igual ou superior ao limite
mínimo previsto para a tomada de preços — ou seja, R$ 1.500.000,00 (um milhão e
quinhentos mil reais) para obras e serviços de engenharia e R$ 650.000,00 (seiscentos e
cinquenta mil reais) para as demais compras e serviços, nos termos do art. 23 da Lei
Federal nº 8.666/93.

O projeto estabelece, outrossim, regras para a seguradora, tais como a possibilidade de
exigir contragarantias reais e de financiar o tomador inadimplente para complementar a
obra, além da atribuição de poderes para fiscalizar a execução do contrato principal, sem
prejuízo da fiscalização exercida pelo Poder Público.

Na justificativa apresentada à propositura, o nobre autor argumenta que apenas há a
adoção de uma prerrogativa já autorizada pelo art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93, não
havendo infringência à iniciativa legislativa privativa da União para edição de normas gerais
sobre licitação e contratos. Esclarece, ainda, que a atribuição de poderes de fiscalização às
seguradoras somente irá agregar esforços para a correta execução contratual, prestigiando
o princípio constitucional da eficiência.

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta, tendo em vista
que sua matéria de fundo cuida de licitação e contratos, sobre a qual compete à União
estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito Federal,
nos termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal. Ficam, assim, os demais entes
da federação obrigados a seguir, na legislação federal sobre licitações e contratos, o que for
efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais, poder regulatório próprio.

Com efeito, a Constituição da República reservou à União a competência para a edição de
normas gerais sobre licitação e contratação administrativa em todas as suas modalidades,
mas os assuntos de peculiar interesse local devem ser disciplinados por cada ente
federativo.

A corroborar o exposto, merecem destaque as observações do ilustre Marçal Justen Filho
sobre o tema:

A interpretação da fórmula “normas gerais” tem de considerar, em primeiro lugar,
a tutela constitucional a competência local. E inquestionável que a Constituição
reservou competência legislativa específica para cada esfera política disciplinar

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.s . ov.br
|0096-18J . .p
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rolha nº__,__,____._......ª? dº Pªº“
No ªté, deWzolY

' Márcia Yo niguChi Hosi

CÃIiªARAMUNICIPALDE
RF./ÉÇLQESGP- 12

SAO PAULO
pl0096-18

licitação e contratação administrativa. A competência legislativa sobre o tema
não é privativa da União. Se a competência para disciplinar licitação e
contratação administrativa fosse exclusiva da União, a Constituição'não teria
aludido a “normas gerais” e teria adotado cláusulas similares às previstas para o
direito civil, comercial, penal, etc. Não foi casual o art. 22 ter distribuído essas '

competências legislativas em dois incisos distintos. No inciso I, alude-se à
competência privativa para dispor amplamente sobre todas as normas acerca de
certos campos (...); já o inciso XXVII trata da competência privativa para dispor
apenas sobre normas gerais. A vontade constitucional, portanto, é de ressalvar a
competência dos demais entes federais para disciplinar a mesma matéria.
(in Curso de Direito Administrativo, São Paulo: Saraiva, 2005, p. 287)

Desta forma, o Município, no exercício de sua competência legislativa suplementarlartigo
30, II, CF), pode editar regras que deem maior eficácia aos princípios ”da licitação, sem
conflitar com as normas gerais contidas no diploma nacional. Neste sentido, oªartigo*118 da
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, estabelece que os Estados, o Distrito Federal,
os Municípios e as entidades da administração indireta deverão adaptar suas normas sobre
licitações e contratos ao disposto naquela Lei. —

-

No caso, a proposta disciplina a contratação de seguro-garantia nos contratos públicos de
obras e de fornecimento de bens ou de serviços cujo valor seja igual ou superior ao limite
mínimo previsto para a tomada de preços (art. 22, inc. II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993). Assim, sem conflitar com as normas gerais sobre licitações, a propositura
trata de regras que asseguram maior eficácia aos principio da licitação em âmbito local.

Diante do exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le slação Participativa, <l< [0% [920195

EDIR' SA 3

JOÃO JO GE

SANDRA TADE
Relatora

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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RECEBIDO
Comissão de Administração Pública

Em % 0% 901% às WM]
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Ao Vgreador ! A Varéadma
» M B&Wara ro ata!
Sala da Comissão de Administração Pública
Em %% [33%] &&
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Folha nª" d “Proc. .

“ NºO ' « de 20
.

CÁMARAMUNICIPALDE ,Ana Lúcia de Oliveira ousa -

M ,

SAO PAULO
RF 100.823

!

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO “DE
ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA ,

-

Na qualidade de membro desta Comissão e no intuito de subsidiar a
análise do projeto de lei nº 96/2018, de autoria do nobre vereador Fernando Holiday, que
“estabelece mecanismos de seguro para garantir o interesse público nos processos de
licitação e a correta aplicação dos recursos públicos”, solicito o encaminhamento de pedido
de informações ao Executivo, para que este se pronuncie a respeito da propositura por meio
de seus órgãos técnicos cujas competências guardem maior aderência com o tema.

«

- São Paul

".
7

'N

;

:.Ot
. K 5,“ '

QUITO FORMIGA
VEREADOR

Deferido OS/ tl/ Q&I% & &
GILSON BA TO

VEREADOR PRESIDENTE DA COMISSN DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

.! PalácioAnchieta ViadutoJacareí,10Ó São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)68244000 www.camara.sp.gov.br
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CÓPlA
SAO PAULO

São Paulo, 08 de novembro de 2018.

Folha nª ª) _ dolPrqc.
No _.— de 20
Ana Lúcia de Ollvelra

RF 100.823

Ofício SGP-12 nº 569/2018
usa

K ,

Senhor Prefeito

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, & 2º,
inciso III, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa Excelência, pedido de
informações sobre o Projeto de Lei nº 96/2018, de autoria do vereador Fernando
Holiday que “ESTABELECE MECANISMOS DE SEGURO PARA GARANTIR O INTERESSE
PÚBLICO NOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO E A CORRETA APLICAÇÃO DOS RECURSOS
PUBLICOS.“ ei

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

MILTON LEITE
,

Presidente . , w '.

DAC MA 6
ª PROTOCOLO “&e;;

Anexo: cópia do pedido de informações. '?HORAEUO:
O .

,
ara-mom

, %s/«iDN/
A Sua Excelência o Senhor ª

&

,

BRUNO COVAS É.” ”ª (É?Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo '

Voº (10993953
CEP 01415-001 — São Paulo—SP — 9º andar — ATL Ega“?
Tel': :.“ 13—8900

, Cámara Municipal de São Paulo
E-mail: prefeito©prefe|tura.sp.qov bride"? ("ti-VH _ ATL Gabinete da presidénqa

DatªcQQJllJª
0ª) i—lOV 2018 Horas, l 5 um;

rumaram? i
' %% Q]

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 1%(281'33165 “
Fone (11) 3396-3911rçf—

o Paulo - SP - CEP 01319-900
.Ie-.br
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,

Polhªá nº i d |: _São Paulo, G, dewma?Ana Lúcia de Oliveira Sousa
.. ' RF 100.823GABINETE DO PREFEITO .

Oi amª /
O/ícío _Á. 3 of na & J/o'LOiQ'C

. i 70/2019
Ref.: Ofícro SGP—12 nº 569/2018 *ª—»-,_5_,

J'

«“J“—_]

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima, referenciado, em
atenção ao pedido de subsídios da Comissão de Administração Pública,
encaminho a essa Presidência cópia das informações;prgjestãdasrpela:SeCretaria
Municipal de Gestão e pela Procuradoria Geral do Múnicípiosobr'e'o Projeto de
Lei nº 96/2018, de autoria do Vereador Fernando Holiday, que estabelece
mecanismos de seguro para garantir o interesse público nos processos de
licitação e a correta aplicação dos recursos públicos.

» ' Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de

apreço e consideração.

Secr ário a Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidenteda Câmara Municipal de São Paulo
M&NAIbam
Resp 96-18
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RF 100.823

DECRETO Nº 54.873 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2014 W,

Estabelece as atividades e os procedimentos a serem observados pelas
unidades gestoras e pelos fiscais de contratos irmados pelos órgãos da
AdministraçãoMunicipal Direta, autarquias e fundações de direito público,

bem como a formade recebimento dos objetos contratuais.

DECRETO Nº 54.873, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2014

Estabelece as atividades e os procedimentos a serem observados pelas unidades gestores e pelos iscais de contratos Ermados pelos órgãos da
AdministraçãoMunicipal Direta, autarquias e fundações de direito público, bem como a formade recebimento dos objetos contratuais.

FERNANDO HADDAD. Prefeitodo Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar as atividades e os procedimentos a serem observados na gestão. no acompanhamento e na
tiscalização dos contratos tirmados pelos órgãos da AdministraçãoMunicipal Direta, autarquias e fundações de direito público e no recebimento dos
respectivos objetos.

DECRETA:

Art. 1º As atividades e os procedimentos necessários ao exercício das atribuições de gestão e fiscalização de contratos e ao recebimento do objeto
contratualdeverão ser exercidos comobservância do disposto neste decreto pelos órgãos da AdministraçãoMunicipal Direta, autarquias e fundações de
direito público.

Art. 2º Considera-se gestão de contratos, para os fins deste decreto, o serviço geral administrativorealizado desde a formalização até o término do
contrato, por qualquer das hipóteses previstas em lei e no contrato.

Parágme único. As atribuições necessárias à gestão dos contratos serão exercidas por uma ou mais unidades administrativas de acordo com a
1

estrutura do órgão ou entidade contratante.

Art. 3º Considera—se fiscalizaçãode contratos, para os nns deste decreto, a atribuiçãode verificaçãoda conformidadedos serviços e obras executados e
dos materiais entregues com o objeto contratado. de forma a assegurar o exato cumprimentodo contrato, devendo ser exercida por representante da
Administraçãoespecialmente designado, nos termos do artigo67 daM.MIW.
Art. 4º Constituematividades a serem exercidas pela unidade administrativaresponsável pela gestão de contratos:

I — fazer constar no processo administrativo correspondente as infomações e os documentos necessários a formalizaçãodo contrato, inclusive quando
o seu instrumentofor substituido nos termos do artigo62 da |_.ej Eederal nº 5 5554134933;

II - encaminhar cópia do contrato lirmado, da proposta do contratado. do edital e dos demais documentos pertinentes ao fiscal do contrato, para
subsidiar o exercícioda respectiva fiscalização;

III - verificar. com base na legislação vigente, a regularidade da documentação necessária à formalizaçãodqrcontrato, bem como mantê—Ia atualizada.
nos termos da lei e do contrato;

lV — receber e anexar ao respectivo processo as anotações relativas às ocorrências registradas pelo fiscal do contrato, bem como adotar as
providênciascabíveis visando ao saneamento de falhas da execução contratual.em especial a prevista no inciso VIII deste artigo;

V — emitir declarações, certidões e atestados de capacidade técnica em relação à execução dos serviços e aquisições contratados. ouvido o fiscal do

contrato;

Vl - dar início aos procedimentos para a prorrogação dos contratos com a antecedência necessária. levando em conta as infomações prestadas pela
unidade demandante do serviço e pelo fiscal do contrato, os preços de mercado e demais elementos que auxiliem na identiticação da proposta mais
vantajosa para a Administração;

VIl — executar as diligências e providenciara tramitação necessária que precedem a assinatura dos contratos, termos aditivos e de apostilamento,
termos de rescisão contratual. termos de recebimento contratual e afins pela autoridade competente para, ao Enel. promovera publicidadedesses atos;

http:/[legislacaoprefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-54873-de-25-de-fevereiro-de-2014 1/3
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22/11/2018

.»

DECRETO Nº 54.873 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2014 « Catálogo de Legislação Municipal
VIII ——.identiticar. com auxilio de Gscai do contrato, eventuais inadimplementoscontratuais e, se for o caso. promovero encaminhamento do processo
-para adoção das- providências cabíveis na forma da lei e do contrato, bem como informar. com a devida justificativa técnica. às autoridades
responsáveis, os fatos que ensejam a aplicação de sanções administrativasem face da inexecução parcial ou total do contrato;

'
IX'—' apurar situação de inadimplementocom relação às obrigações trabalhistas, ao tomar conhecimento dela por qualquermeio, independentemente de
ação judicial, e adotar, garantido o contraditórioe a ampla defesa, as providênciasprevistas em lei e no contrato;

X — manter o controlede todos os prazos relacionados aos contratos e informar a autoridade competente a necessidade de prorrogação contratual ou de
realização de nova contratação, conformeo caso;

Xi — manter o controle do prazo de vigência e da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, o encaminhamento
necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência,quando for o caso;

XII — verificar se a documentação necessária ao pagamento. encaminhada pelo Escal do contrato, está de acordo com o disposto no contrato e na
portariada Secretaria de Finanças e DesenvolvimentoEconômicoque disciplina os procedimentospara a liquidaçãoe pagamento;

XIII — encaminhar à unidade responsável pela execução orçamentária do órgão ou entidade contratante e documentação a que se refere o inciso XII

deste artigoou devolve-Ia ao tiswl do contrato para regularização,quando for o caso;

XIV — exercer qualquer outra incumbênciaque lhe seja atribuidapor força de previsão normativa. .

Art. Sº Constituematividades a serem exercidas pelo representante da Administraçãocom atribuiçãode fiscal de contrato:

| — acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução contratual, informando a unidade responsável pela gestão de contratos aquelas que
podem resultar na execução dos serviços e obras ou na entrega de material de formadiversa do objeto contratual, tomando as providênciasnecessár
à regularização das faltas ou defeitos observados;

II — recepcionar da contratada. devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento. previstos no termo de contrato e na portaria da
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico que disciplina os procedimentos para a liquidação e pagamento, conferi-los e
encaminha-los a unidade responsável pela gestão de contratos;

lII — verificar se o prazo de entrega. as quantidades e a qualidade dos serviços. das obras ou do material encontram-se de acordo com o estabelecido no
instrumentocontratual. atestar a respectiva nota fiscal ou fatura e encaminha-ia unidade responsável pela gestão de contratos;

IV — recusar materiais, serviços e obras que não estejam em conformidadecom as condições pactuadas. comunicando imediatamente o fato à unidade
responsável pela gestão de contratos;

V - após executado todo o contrato, receber o respectivoobjeto na conformidadedo disposto no artigo 8º deste decreto;

VI - manifestar-se formalmente.quando consultado, sobre a prorrogação. rescisão ou qualquer outra providênciaque deva ser tomada com relação ao
contrato que fiscaliza:

VII — consultar a unidade demandante dos serviços. obras ou materiais sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato, se
detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;

VlII — propormedidas que visem à melhoria continua da execução do contrato;

|X - exercer qualquer outra incumbênciaque lhe seja atribuidapor força de previsão normativa.
Art. 6º 0 stl de contrato e o seu substituto serão indimdos fonnaimente pela chefia da unidade demandante dos serviços, obras ou materiais objeto
do contrato e designados por meio de despacho do ordenador de despesa, previamente à formalização do ajuste, devendo preencher os seguintes
requisitos:

I — possuir conhecimentos especiticos do objeto a ser fiscalizado.se possivel;

Il — não estar respondendo a processo administrativodisciplinar;

III - não possuir em seus registros funcionaispunições em decorrência da prática de atos lesivos ao patrimônio público, em qualquer esfera de governo.

5 1º. O ordenador de despesa. mediante portaria, poderá designar um servidor ou comissão de servidores para exercer a atribuiçãode fiscalizaçãodos
contratos de aquisição de material de escritórioou outros materiais de consumo para os quais não sejam previstas obrigações futuras para o contratado.

9 2ª. Cabe à Administraçãopromover regulamente cursos específicos para o exercicio da atribuiçãode fiscal de contrato, ticando todos os servidores
que estiverem exercendo a atividadeobrigados a cursa-los.

Art. 7º A fiscalização do contrato poderá ser compartilhada, devendo ser definida, no ato que designar os respectivos fiscais, a parcela do objeto
contratualque será atribuida a cada um.

Art. 8º Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

http:/liegislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto—54873-de-25-de-fevereiro—de—2014 2/3
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22/11/2018 DECRETO Nº 54.873 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2014 « Catálogode Legislação Municipal
I — em se tratando de obras e serviços:

Folha nª
' -' .

'

dº Prºc_
- fa) provisoriamente,pelo fiscal do contrato; . Nº _

.

de 20 bi

Ana Lúcia de Oliveira ous
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pelo ordenador de despesa, mediante termo circunstan iado assinadBÉeÍLº sªla? a
decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, obsérvado o disposto no artigo 69 da LeLn:
5555494923.

II — em se tratando de compras ou locação de equipamentos, pelo iscal do contrato:

a) provisoriamente.para efeito de posteriorverificaçãoda conformidadedo material com a especificação contratual;

b) definitivamente,após a verificaçãoda qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

5 1º O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido na alinea "a" do inciso II do artigo 23 dammm,4111993. para amodalidadede convite, deverá ser confiadoa uma comissão composta por, no minimo. 3 (três) membros.

5 2ª Poderá ser dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no artigo74 daM111933.

Art. 9º A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão poderá editar normas complementares necessárias ao cumprimentodo disposto
neste decreto no que diz respeito às conb'atações de bens e serviços comuns. e as demais Secretarias rio tocante às contratações específicas
realizadas no âmbitode suas competências.

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereirode 2014, 461º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

LEDAMARIAPAULANI,Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão

LUIS FERNANDO MASSONETTO, SecretárioMunicipal dos NegóciosJurIdicos

MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e DesenvolvimentoEconômico

FRANCISCO MACENA.DA SILVA, Secretário do GovernoMunicipal

Publicadona Secretaria do GovernoMunicipal, em 25 de fevereirode 2014.

Este texto não substituio original publicadono Diário Oficial da Cidade de São Paulo

Normas Correlacionadas

http:/llegíslacao.prefeitura.sp.gov.br/Ieis/decreto-54873-de-25«de-fevereiro-de—201 4 3/3
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30/08/2017 Prefeitura da Cidade de São Paulo

São Paul c:,Agora?PREFEITURA DE ""I 533431353làw'ªªiãaalªàmmemªr.-máFíjl Governo
.

Vj L__p_lBuscano ona!

slice/mm & g .

- Foi a nº ' do Proc.
Pesquisa de LegislaçaoMunicipal Nº ., _

- de 20 ((

Ana Lúcia 'de Oliveira Sousa
Nº 8 Ano: 2016 Secretaria: SF RF 100.823 “

ll
[ Voltar ] [ Imprimir

PORTARIA 8/16 - SF, de 13 de janeiro de 2016.

Altera a Portaria SF n.º 92, de 16 de maio de 2014.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇASE DESENVOLVIMENTOECONÓMICO , no uso de suas
atribuições legais,

Considerando o disposto no inciso II do ê1º do artigo 1º da Portaria SMG nº 44/2015, que dispõe que os
wrocessos de liquidação e pagamento decorrentes das atividades de aquisição de bens e contratação de
serviços serão autuados exclusivamente no Sistema Eletrônico de Informações — SEI;

RESOLVE :

Art. 1º O art. 1º da Portaria SF nº 92, de 16 de maio de 2014, alterado pela Portaria SF nº 143, de 08 de
agosto de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º O processo de liquidação e pagamento das despesas provenientesde compras, de prestação de
serviços ou de execução de obras será formalizado pelo Fiscal do Contrato, em expediente devidamente
autuado, com a junção dos seguintes documentos, conforme o caso:

l- cópia do contrato ou outro instrumento hábil equivalente e seus termos aditivos;
Il- cópia da Nota de Empenho correspondente;

III- cópia do ato que designou o fiscal de contrato;

N— cópia da requisição de fornecimento de materiais, de prestação de serviços ou execução de obras;

./- nota fiscal, nota úscai-fatura, nota Escal de serviços eletrônica ou documentoequivalente;

Vl- medições detalhadas comprovandoa quantidade produzida, no caso de serviço prestado por produção, no
período a que se refere o pagamento;
Vll- medições detalhadas comprovando a execução das obras no período a que se refere o pagamento,
quando o for caso;

Vlll- demonstrativo da retenção dos impostos devidos e outros descontos referentes ao pagamento da
despesa;
D(- prova de regularidade com o FGTS e as contribuiçõesprevidenciárias,Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas, além de outras certidões de regularidade fiscal reputadas necessárias, conforme previsão no
respectivocontrato ou documentoque o substitui, e

X- ateste da nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documentoequivalente, conforme
disciplinado no Decreto 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, e de acordo com o Anexo III ou N desta Portaria.

ê1º Nos processos tramitados no âmbito do SEI fica dispensada a junção das cópias referidas nos incisos I, II e
III do caput.

httpvlvmôprefeinnaspgovbr/cadlem/secretarias/negociosJurldioos/cadlenúntegra.asp?alt=14012016P%200000820168F 1/3
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30/08/2017 Prefeitura da Cidade de São Paulo

52º Nos processos tramitados fora ou no âmbito do SEI, referentes à prestação de serviços contínuos com
alocação de mão de obra, além dos documentos elencados acima, deverão constar os seguintes:
I- relação atualizada dos empregados vinculados à execução do contrato;

..IF'folha de frequênciados empregados vinculados à execução do contrato;
ºlll— folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato;

N- copia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividadesocial (GFIP/SEFIP);

V- cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP do mês anterior ao pedido de pagamento.
Vl- cópia da guia quitada do INSS correspondente ao mês anterior ao pedido de pagamento.

VII-cópia da guia quitada do FGTS correspondente ao mês anterior ao pedido de pagamento.

53º Para os fins de aplicação do disposto no 52º deste artigo, consideram-se:

l- alocação de mão de obra: disponibilização ao órgão ou entidade contratante de empregados da contratada
para prestação de serviços contínuos, em suas dependências ou nas de terceiros, em caráter não eventual,
respeitados os limites do contrato;

II- serviços contínuos: aqueles que constituem necessidade permanente do órgão ou entidade contratante, que
se repetem sistemática ou periodicamente, ligados ou não à sua atividade tim, ainda que sua execução seja
realizada de forma intermitente ou por diferentes trabalhadores;
Ill- dependências de terceiros: são aquelas indicadas pelo órgão ou entidade contratante, que não sejam suas
próprias e que não pertençam à empresa contratada prestadora de serviços.

ê4º São enquadradas na situação prevista no 5 2ª deste artigo as seguintes atividades, entre outras:
l- limpeza, conservação e zeladoria;

Il- vigilância e segurança;
lll- empreitada de mão de obra.

55º Nos processos tramitados fora do SEI, o Fiscal do Contrato ao receber todos os documentos relacionados
nesta Portaria, deverá identiticar a data de recebimento,apondo carimbo próprio (Modelo de carimbo de
recebimentoda documentação — processo físico - Anexo I desta Portaria) no verso do documento fiscal.

âôº Nos processos tramitados no âmbito do SEI, o Fiscal do Contrato ao receber todos os documentos
relacionados nesta Portaria, deverá identificar a data de recebimento,anexando folha de informação ao
processo (Modelo de recebimentoda documentação—SEI - Anexo II desta Portaria).

ê7º Não recebidos os documentos previstos neste artigo no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data de
recebimentoda fatura ou de documento equivalente, o fiscal deverá solicitar à unidade competente que
notiãque a contratada para que apresente toda a documentação, sob pena de aplicação das sanções
contratualmente previstas, inclusive com a possibilidade de rescisão do ajuste, sem que isso interrompa o
andamento do processo para a liquidação e pagamento.

ê8º Devem estar discriminados,detalhadamente, nos documentostiscais, a quantidade e o preço dos
materiais e/ou a identiôcaçãodos serviços, o período a que se referem, com os correspondentes preços
unitários e totais.

êgº Apontamentosde débitos nos documentos previstos no inciso IX do caput ou a falta dos documentos
previstos no 5 2ª, todos deste artigo, não impedem a realização do pagamento.

ê10º No âmbito do SEI, os processos de liquidação e pagamento de despesas referentes à prestação de
serviços, aquisição de bens ou execução de obras deverão ser iniciados separadamente do processo
licitatório ou de contratação, utilizando um processo para cada liquidação e pagamento, com o Tipo de
Processo “Pagamentos:Compras".

htth/wwvôprefeituraspgovbr/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlemhntegra.asp?alt=14012016P%20000082016$F
,
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30/08/2017 Prefeitura da Cidade de São Paulo

ê11º Os processos de que trata o ê10º deverão estar relacionados ao processo licitatório ou de contratação
por meio do recurso de relacionamento de processos do SEI, conforme previsto no artigo 37º, da Portaria
61/2015 SMG, de 27 de novembro de 2015." (NR)

Art. 2º Fica alterado o Anexo Ida Portaria SF nº 92, de 16 de maio de 2014, na segúinte conformidade:

Arquivo nº 01/02 Folha nº 155 do Proc.
Nºôi — SÃ de 201%

Arquivo nº 02/02 Ana Lúcia de Oliveira usa
RF 100.823

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. ][

[ Voltar ! f
' Imprimir ]

gª '
;

- Prefeitura da Cidade ae» São Paulo] Expediente| Portaromango Digital—1“são' Paulo. ªº, de Agosto de 20%7 lÉZiÇonfato |Mapa-destªk fiz.—l“:: ;

http:/lvwwuôprefeituraspgovbr/cadlem/secretarias/neg ocios_juridicos/cadlemnntegra.asp?alt= 14012016P%20000082016$F 3/3
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22/11/2018 9412 ?

; & Ana Lúcia de Oliveira Sousa
Presidência da República =

.

RF 100.823
Casa Civil *;

'

Subchefiapara Assuntos Jurídicos ';

M.MQQMM
Mi e' Atualiza os valores das modalidadesde licitação de que trata o art. 23 da Lei nºººº—'ª 8.666 de 21 de junho de 1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLlCA. no uso da atribuição que lhe confereo art. 84. caput. inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 120 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

DECRETA:

Art. 1º Os valores estabelecidosnos incisos I e ti 99 mpg do art, 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1323, Hcam atualizadosnos seguintes termos:

I - para obras e serviçosde engenharia: -

a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentose trinta mil reais);

b) na modalidade tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (trêsmilhões e trezentosmil reais); e

c) na modalidade concorrência - acimade R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentosmil reais); e

II - para comprase serviços não incluidos no inciso I:

a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);
'

b) na modalidadetomadade preços - até R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentose trinta mil reais); e

o) na modalidade concorrência - acima de R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentose trinta mil reais).

Art. 2“ Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação.

Brasília, 18 de junho de 2018; 197" da Independênciae 130º da República.

MICHEL TEMER
EstevesPedroColnago Junior

Este texto não substitui o publicado no DOUde 19.6.2018

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/_At02015-2018/2018/Decreto/D9412.htm 1/1
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l
03/09/2019 .. _ _, . SEI/PMSP - 9907122 - Parecer

] l
.

É Folha nºª—do Proc..; ª'" ' & Nº O! .- gg de 20 l'
ª Ana Lúcla de Ollvelr usa
% RF 100.823

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
, PROCURADORIA GERAL bo MUNICÍPIO

1
' PGM/CGC - PGM/Coordenadoria Geral do Consultivo

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
'

Telefone:

Parecer PGM/CGCNº 9907122

EMENTA N.o 11.876

Licitaçãopública. Decreto federal n.º 9.412, de 18 de junho de
i

l 2018. Atualizaçãodos valores das modalidades licitatórias.
ª

: Dispensa de licitação em razão do pequeno valor. Artigo 120 da
Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. Competência do Poder
ExecutivoFederal. Caráter de norma geral. Extensão dos efeitos
para oMunicípio de São Paulo. Incidência imediata.

ASSUNTO: Aplicabilidadedo Decreto federal n.º'9.412, de 18 de junho de 2018, no âmbito da

l

l

INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇAURBANA l

'

l

l

AdministraçãoPúblicaMunicipalde São Paulo.
l

Informaçãonº 0868/2018 - PGM—AJC "

COORDENADORIA GERAL DO CONSULTIVO
Assessoria Jurídico-Consultiva
Senhor Procurador Coordenador

-A Secretaria Municipal de Segurança Urbana (SMSU) encaminha consulta sobre aaplicabilidade do Decreto federal n.º 9.412, de 18 de junho de 2018, no âmbito do Municipio de SãoPaulo[1]. Trata-se de regulamento que atualizou os valores das modalidades de licitação de qúe trata oartigo 23 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, repercutindo, demais, nas bases monetárias paradispensa de licitação, ex vido artigo 24, incisos I e II, do mesmo diploma legal.
Pronunciando-se a respeito, a Assessoria Jurídica da Pasta expediu o parecer retro(9907122), concluindo que a "aplicação do Decreto Federal nº 9.412, de 2018, está circunscrita à

https:llsei.prefeitura.sp.gov.brlselloontrolador.php?aoao=documentolmorimlr webRacan nrlnnm=nrvnm vienen-narniª A»---———*—-m7==º'"º' A” M
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,_ __03109/2018
“

_

SEI/PMSP - 9907122 - Parecer
ªr”": AdminiStração Pública Federal", em razão do princípio federativo. e da autonomia das entidades
É? federadas. “

Diante da necessidade de sehrmar um posicionamento uniforme para toda a
Administração municipal, foi formulada a respectiva consulta «a esta ProcuradoriaGeral do Município.

É º relatório.

l

l

l

l

l

l O Decreto federal n.º 9.412, de 18 de junho de 2018, procedeu à atualização dos valores

l

das modalidades licitatórias contempladas no artigo 23 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993,
conforme indicado abaixo. | '

.

MODALIDADES LICITATÓRIAS

COMPRAS & Sinfwços GERAIS OBRAS e SERVIÇOS DE ENGENHARIA

conconnêivcm Acima de R$ 1,43 milhão Acima de R$ 3,3 milhões

TOMADA DE PREÇOS Entre R$ 176 mil e R$ 1,43 milhão Entre R$ 330 mil e R$ 3,3 milhões

CONVITE ,

Até“ R$ 176 mil Até R$ 330mil

Como se pode perceber, .reajustaram-se os valores em cento em vinte por cento, '

correspondente à metade do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado de maio de 1998
a março de 2018. Ressaltes-se que desde F ano de 1998 - ou seja, em um interregno de vinte anos! - os
montantes não eram objeto de correção. ;

' O novo parâmetro quantitativo repercute necessariamente nas dispensas Iicitatórias
estampadas no artigo 24, incisos I e II, dp mesmo diploma legal, tradicionalmente proclamadas como
dispensa em razão do pequeno valor. Os valores atualizadosSão os seguintes:

DISPENSA POR PEQUENO VALOR

COMPRAS E SERVIÇOS GERAIS OBRASE SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Até R$ 17,6 mil Até R$ 33 mil

O Decreto federal n.º 9.412, de 18 de. junho de 2018, detém fundamento no artigo 120 da
Lei n.º 8.666/93[2], que assim dispõe:

. , .

https-Jlsel.prefeltura.Sp.gov.brlselloontrolador.php?acao=documento_imp|1mIr_web&aoao_orlgem=arvore_visuallzar&íd documento=10755374&i... 2/7

M
at

ér
ia

 P
L 

96
/2

01
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

53
4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 16/04/2019 18:27:40.

 fls. 92



-—-—f—-—'—'r—_
Folha nª do P oc.
Nº _ “ de 20 103/09/2018 . , SEI/PMSP-9907122-Parecer

,Ana Lúcia de Ollvelr Sousa».Art. 120. Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmen e revrstasppeia, er
Executivo Federal, que os fará publicar no Diário Oficial da Uniao, o servan o como
limite superior a variação geral dos preços do mercado, no período. '

O questionamento que se impõe, à luz dacompetência legislativa prevista no artigo 22,
inciso XXVII, da Constituição Federal[3_], é o caráter deste preceito e do próprio regime definidor das
modalidades Iicitatórias e das dispensas por valor reduzido: se veiculam normas gerais ou não. Caso

. positivo, merece atendimento por todas as entidades federativas; se negativa a resposta, cada ente
público deteria atribuição para o respectivo enquadramento.

A propósito das normas gerais em matéria de licitação, embora diversos autores tenham
1 se debruçado sobre o tema, destaque seja dado a uma das obras específicas (e pioneiras, pode-se dizer) a

respeito, de autoria de Alice Gonzalez Borges[4]. De acordo com a autora, as normas gerais sobre
licitações admitem diversas configurações e conteúdos, entre as quais aquelas "de aplicação em âmbito
nacional, determinando comportamentos uniformes às ordens locais, para assegurar—seo cumprimento
de princípios fundamentais e prevenir-se a ocorrência de controvérsias entre as unidades da Federação,
ou entre seus órgãos e administrados"[5].

Trata-se de lição que se espraiou no cenário doutrinário nacional, a ponto de influenciarde
modo expresso diversos autores, como Celso Antônio Bandeira de Mello, para quem as normas geraisveiculam tanto "preceitos que estabelecem os principios, os fundamentos, as diretrizes, os critérios
básicos",[5], quanto "preceitos que podem ser aplicados uniformemente em todo o País, por seadscreverem a aspectos nacionalmente indiferençados, de tal sorte que repercutem com neutralidade,
indiferentemente, em quaisquer de suas regiões ou localidades"[2].

Faça-se remissão à posição de Marçal Jus'ten Filho reproduzida pela SMSU-AJ, embasada
em dois fins: a necessidade de "padronização mínima na atuação administrativa de todos os entesfederativos" (corolário da segurança ju ridica), bem como "a efetividade do controle por órgãos externos e
pela própria comunidade"[g].

Diante de tal cenário teórico, compreende-se que o Decreto n.º 9.412/2018 irradia efeitos
sobre todas as esferas da Federação. A própria Lei n.º 8.666/93, ao fixar os valores das modalidades
licitatórias, o fez em relação à integralidade dos entes políticos. Dissociar os valores contemplados emnormas gemis (artigos 23 e 24, incisos I e II) com as respectivas atualizações (artigo 120) seria fulminar
aquelas prescrições, afetando a uniformidade delineada pelo diploma legal.

É verdade, como bem apontado pela SMSU-AJ, que existe uma acentuada dissonância
entre as características dos Municípios brasileiros, sobretudo entre capitais e cidades menores. Tal
circunstância, porém, não é apta a afastar a irradiação geral da atualização monetária. Demais, não é
possível afirmar que haveria uma transformação da exceção constitucional (a contratação direta) em
regra, porquanto inexiste aumento real dos valores já' definidos legalmente, mas tão-somente a suaatualização.

l

l

l

No que se refere à dispensa por pequeno valor, trata—se de contratação direta justificada
4

pelos custos operacionais administrativos para proceder ao certame, comparativamente com o quantum
l

do objeto a ser contratado. Com efeito, seria ofensivo % eficiência e à economicidade despender mais !

com o processo do que com o produto. Perceba-se que tal aspecto tem um viés nacional, repercutindo
&

l

sobre todos os Municípios brasileiros, do que se extrai ªl interface com as características que definem asnormas gerais, acima referidas. ª

Como dado objetivo, convém apontar a 'acentuada defasagem dos valores, tanto assim .
i

que, "se atualizarmos pelo IGP-M o valor previsto na Lei 9.648 de 27 de maio de 1998, o valor de R$
)15.000,00 do art. 24, I (obras e serviços de engenharia) chegaria em novembro de 2017 aaproximadamente 66.000,00. Já os limites fixados no art. 24, II (compras e demais serviços), de R$
1

8.000,00 passariam em novembro de 2017 para cerca de: R$ 35.000,00.",[9]
Vale ressaltar que a jurisprudência colacionado pela SMSU-AJ (Acórdão do Tribunal deJustiça de Mato Grosso) assume caráter pontual no cenário do Judiciário brasileiro, devendo ser levado

httpszllselprefeitura.sp.gov.br/seiloontrolador.nhp?acao=documentolmnrimlr wah'R-anan Mnnm==nmm vienen—ovni»! a”..—M...-mmwm '!” M
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03/09/2018 * SEI/PMSP- 9907122- Parecer

em consideração que foram escassas as iniciativas estaduais e municipais no sentido da atualização
sponte' propria dos valores contemplados na Lei n.—º 8.666/93. A propósito, destaque-se a discussão
travada em outro ente federativo- o Estado do Mato Grosso do Sul —, no qual sobreveio pronunciamento
a respeito da Corte de Contas estadual, no seguinte sentido (processo TC/3053/2018, Rel. Cons. Iran
Coelho das Neves):

"EMENTA- CONSULTA —ATUALIZAÇÃO DOS VALORES DAS MODALIDADESLICITATÓRIAS —

NORMAS GERAIS — SUPLEMENTAÇÃO- ESTADOS E MUNICÍPIOS — IMPOSSIBILIDADE—

COMPETÉNCIAPRIVATIVA DA UNIÃO— PODER EXECUTIVO FEDERAL.

A competência para a edição de normas gerais sobre licitações e suas modalidades é
privativa da União, conformeprevê a Constituição Federal. Não é possível a alteração
dos valores das modalidades licitatórios mediante a competência suplementar dos
Estados e Municípios, por se' tratarem de normas gerais. Apenas o Poder Executivo
Federal poderá realizar anualmente a revisão dos valores relativos às modalidades
licitatórios, observando como limite máximo a variação geral de preços do mercado no
período. "[_1_01

No âmbito doutrinário, vale ressaltar a posição de Jessé Torres Pereira Júnior acerca do ,
,

caráter geraldo artigo 120 da Lei n.º 8.666/93, sob o fundamento de que "somente a União pode criar i

indexadores de preço em âmbito nacional e estabelecer—lhesvariações periódicas de valor em correlação %

com a moeda corrente (CF/88, art. 22, VI)". 1

lReconheça-se também que inexiste posição institucional expressa da Procuradoria Geral
do Município de São Paulo a respeito do tema sob análise, o que decorre da própria ausência, no âmbito
local, de atualização monetária da Lei n.º 8.666/93. Tal circunstância, longe de representar uma falta de
compreensão sobre o assunto, parece transparecer - como verdadeiro silêncio eloquente - uma tácita
adoção da tese ora defendida.

Ao transferir a competência de atualização para a Chefia do Executivolll], poder-se-ia
, suscitar que o artigo 120 da Lei n.º 8.666/93 teria instaurado a possibilidade de edição de regulamento
delegado por tal autoridade federal, figura refutada pelo ordenamento jurídico nacional[1_2,]. No entanto,
tal argumento não subsistiria, porquanto inexiste delegação de competência parlamentar ao Executivo,
na medida em que o próprio dispositivo legal estabeleceu os parâmetros para o exercício do poder
regulamentar: indexador e respectivo limite, máximo, bem assim a periodicidade dos reajustes dos
valores.

Diante das considerações acima tecidas, conclui—se que o Decreto federal n.º 9.412, de 18
de junho de 2018, não está circunscrito à esfera federal, irradiando efeitos para o Município de São Paulo.

' Por fim, dada a relevância da matéria e a novidade do tema, sugere-se seja atribuido
caráter normativo a este parecer.

Caso seja acolhida a proposta, o presente expediente deverá ser encaminhado ao
Secretário Municipal de Justiça, que, estando de acordo, poderá recomendar ao Prefeito, nos termos do
art. 34, IV, do Decreto n. 57.920/17, a edição do presente parecer, com a publicação da respectiva
ementa na imprensa oficial, aplicando-se, quanto às competências envolvidas, o mesmo regime relativo à
edição de súmulas administrativas(cf. Ementa n. 11.835 - PGM.AJC).

Á consideração superior.

São Paulo, 3 de agosto de 2018.

https:I/sei.prefeitura.sp.gov.brlseiloontrolador.php?acao=dooumento_lmpnmir__web&acao_orlgem=arvore_vlsualizar&id_dooumento=10755374&i... 4/7M
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03/09/2018 - . . SEI/PMSP - 9907122 - Parecer
)

!

5 Ana Lúcla de Oliveira 8 ' se;)
.

4 [ RF 100.823
_
if

%

: RODRIGO BORDALO RODRIGUES %

)]
,

' Procurador Assessor —-AJC
.

OAB/SP 183.508

PGM

São Paulo, / /2018.

l

l

!

De acordo.

1

l

i

l

l

l

*

TICIANA NASCIMENTO DE SOUZA SALGADO
!

PROCURADORA ASSESSORA CHEFE

OAB/SP 175.186

!
' ' PGM / AJC

[_1_] O regulamento entrou em vigor trinta dias após a data de sua publicação, ocorrida em 19 de junho de201 8.
.

[2] Preceito introduzidopela Lei federal n.º 9.648/98

[3 ] Competênciaprivativa da Uniãopara legislar sobre "normas gerais de licitação e contratação".
[4] Normas gerais no Estatuto de Licitações e ContratosAdministrativos, 1994. Irnportanteesclarecer que aobra baseia-seno pretérito regime de licitações e contratos, o Decreto-leinº 2300/1986. Apesar disto, a sua

https:l/sei.prefeltura.sp.gov.br/sellcontrolador.php?acao=documentoImnrlmlr anhR-amn nrlnnm=arvnra "Rua",». AM.—-_.--.naznae.». o-n M
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.“ 03/09/2018 ' '- “ ' " SEI/PMSP — 9907122 - Parecer

. º '

construçãoteórico-jurídicaencontraplena compatibilidadecom a Lei n.º 8.666/93, já que assentada sobre'a
mesmamatriz constitucional.

[;] Ob. cit., p. 47.

[º] Curso de direito administrativo,26.ed., 2009, p. 524.

[1] Oh. cit., p. 525 (destaque no original).
'

[3] O trecho reproduzidopela SMSU-AJrefere—se à obra ComentáriosàLei deLicitações e Contratos
Administrativos.

[2] Problemas decorrentes da ausência de atualização dos limites de dispensaprevistos no art. 24, I e II, da
Lei 8.666/93, ano 2017, número 376, site: direitodoestado.

[lº] Transcreva-setrecho da decisão do TCE/MS: "Questão: Épossível suplementar a legislaçãofederal
pelo Município, autorizando o Chefe do Poder Executivo apromover a revisão anual pelo IGPM/FGVdos
valoresfixados nas modalidadeslicitatórios da Lei Federal n º 8.666/1993 ?

Resposta: É vedada, aos Estados eMunicípios, a edição de legislação suplementar, para promover a
atualização dos valores das modalidades licitatórias,previstos em normas gerais, por se tratar de
competênciaprivativa da União. No exercício de sua competência privativa, disposta no art. 22, inciso
XXVII, da CE a União editou, dentre outras, a Lei nº 8.666/1993, que estabelece asmodalidades dos
procedimentos licitatórios e os limites, tendo em vista o valor estimado da contratação, conformedisposto
no art. 23, da Lei nº 8.666/1993.

Além disso, o art. 120, da Lei nº 8.666/1993, é bastante claro ao dispor que cabe ao PoderExecutivo
Federalapossibilidade de revisão dos valoresfixados, incluídosai os referentesaos limites estipulados no
art. 23, dessa lei. '

Portanto, como a legislaçãofederal estabelece os limites, as modalidades e a qual entefederativo compete à
possibilidade de revisão dos valores estipuladosna Lei deLicitaçõesque neste caso é a União, não sobrou
nenhuma competênciaresidual a serem exercidaspelos outros entes federativos, quais sejam: Estados e
Municípios, porquanto, a legislaçãofederal exerceu deformaplena a sua competência legislativa. "

[11] Consigue-seque a derradeiraatualização dos Valores da Lei n.º 8.666/93 deu-se por meio de lei (Lei n.º
9.648/98).

[ª] Sobre o regulamentodelegado, ensinaDiógenesGasparini: "Os regulamentosdelegados, também
chamados de autorizados ou habilitados, são editados pelas autoridades competentes,em atendimento a uma
norma legal, para provermatériareservada à lei. (.“..) O nosso sistema, advirta-se, não acolhe essa espécie de
regulamento (...)" (Direito administrativo, 15.ed., 2010, p. 177).

Documentoassinado eletronicamente por Rodrigo Bordan Rodrigues, Procurador do Município, em
03/08/2018, às 12:40, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto
55.838/2015

Oseiªº talªssinatura
eletrônica

,..PW! "»
IDseiª “'

' º e. assinatura
eletrônica

Documentoassinado eletronicamente porTICIANA NASCIMENTO DE SOUZA SALGADO, Procurador
Chefe, em 03/08/2018, às 12:41, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso 1 do
Decreto 55.838/2015 '

_ .. ...-..—

https:llsei.prefeitura.sp.gov.brlsellcontrolador.php?acao=dceumento__imprimlr_web&acao_orlgem=arvore_visuaiizar&id_documento=10755374&l... 6/7 M
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03/09/2018 SEI/PMSP 43908203 -Encaminhamento i Folha nª ' do
Éroc.

'

,

*

: Nº — de 20
»

- Ana Lúcia de Oliveira ousa
RF 109.823 JD

"]

' wl

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PGM/CGC- PGM/Coordenadoria Geral do Consultivo
Viaduto do Chá, 15, — Bairro Centro - São Paulo/SP — CEP 01020-900

Telefone:

Encaminhamento PGM/CGCNº 9908203
INTERESSADA: SECRETARIAMUNICIPAL DE SEGURANÇAURBANA

_:_
.?

ASSUNTO: Aplicabilidadedo Decreto federal n.º 9.412, de 18 de junho de 2018, no âmbito daAdministraçãoPúblicaMunicipal de São Paulo. '

.Cont. da Informaçãonº 0868/2018 - PGM-AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Senhor Procurador Geral

,
'Encaminho a manifestação da Assessoria Jurídico—Consultiva desta Coordenadoria Geral,

i que acolho integralmenteque, sugerindo remessa à Sec'retarla Municipal de Justiça, a qual, estando de“
acordo, poderá recomendar ao Prefeito, nos termos do art. 34, IV, do Decreto n. 57.920/17, a edição do
parecer, com a publicação da respectiva ementa na imprensa oficial, aplicando-se, quanto às
competências envolvidas, o mesmo regime relativo à edição de súmulas administrativas (cf. Ementa n.11.835 - PGM.AJC).

São Paulo, / /2018.

TIAGO ROSSI

COORDENADOR GERAL DO CONSULTIVO

OAB/SP 195.910

https:l/sel.prefeltura.sp.gov.br/sel/oontrolador.php?aoao=documentoImprimir web&acao orluem=arvnm Vinllalbnrâld Anrumnnbn=4n7nndozni 4h M
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03/09/2010
4 . .“ . '. SEI/PMSP - 9907122. Parecer

, !

' '

Referência: Processo nº 6029.2018/0001415-0 SEI nº 9907122

https:I/sei.prefeitura.sp.gov.brlseiloontrolador.php?aceo=documento_lmpr1mlr_web&acao oriaem=arvore visual—raid dnriunnnfnmmsmuzi M
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03/09/2018 SEI/PMSP - 9908283 - Encaminhamento

? AnaLúcla de Oliveira 8 s? RF 100.823 “

PREFEITURA00 MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PGM/CGC- PGM/Coordenadoria Geral do Consultivo
Viaduto do Chá, 15,— Bairro Centro— São Paulo/SP— CEP 01020-900

' Telefone: .

Encaminhamento PGM/CGCNº 9908283

INTERESSADA: SECRETARIAMUNICIPALDE SEGURANÇAURBANA

ASSUNTO: Aplicabilidade do Decreto federal n.º 9.412, de 18 de junho de 2018, no âmbito da
AdministraçãoPúblicaMunicipal de São Paulo.

. Cont. da Informaçãonº 0868/2018. - PGM-AJC

SECRETARIA MUNICIPAL DE JUSTIÇA

Senhor Secretário

Encaminha com a manifestação da Coordenadoria Geral do Consultivo, que acolho, no
sentido de que o Decreto federal n.º 9.412, de 18 de junho de 2018, não está circunscrito à esfera
federal, irradiando efeitos para o Município de São Paulo.

Caso essa Pasta esteja de acordo, poderá recomendar ao Prefeito, nos termos do art. 34,
IV, do Decreto n. 57.920/17, a edição do parecer, com a publicação da respectiva ementa na imprensa
oficial, aplicando—-se, quanto às competências envolvidas, o mesmo regime relativoa edição de súmulas
administrativas (cf. Ementa n. 11.835- PGM.AJC).

São Paulo, / /2018.

GUILHERME BUENO DE CAMARGO

PROCURADOR GERAL DOMUNICÍPIO

OAB/SP 188.975
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/seilcontrolador.php?acao=documento_lmpn'mir_web&acao_origem=arvore_visualizarâíd_documento=1 0756577&i. . . 1/2 M
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SEI/PMSP—9908203-Encaminhamento
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, ªi5ª!» &assinatura
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por—TIAGO ROSSI, Procurador do Município, em 07/08/2018,
às 11:02, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

'
ª-IZI'É'“ acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,informando o código verificador9908203 e
“_,-"aí o código cnc D50A73EF.

Referência: Processo nº 6029.2018/0001415-0
..

SEI nº 990820,

httpszllselprefeitura.sp.gov.brlseiloontrolador.php?acao=documento_lmpi'lmir_web&aéao_origem=aNore_vlsualizar&ld_documento=10756495&I... 2/2M
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" 29/01/2619 SEI/PMSP- 012703592 - Encaminhamento
Folha nº (a do proc;
Nº " '

de 20
Ana Lúcia de Oliveira usa

.
RF 100.823

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

SG/COBES - Coordenadoria de Bens, Serviços e Parcerias com o Terceiro Setor
Viaduto do Chá, nº 15, 8º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01090-000

Telefone:

Encaminhamento SG/COBESNº 012703592

REFERENCIA.: PROJETO DE LEI 01-00096/2018 do Vereador Fernando Holiday (DEM)

ASSUNTO: Estabelece mecanismos de seguro para garantir o interesse públiconos processos de
licitação e a correta aplicação dos recursos públicos.

VOBES

Senhor Coordenador,

Em atenção ao projeto de lei epigrafado, inciamos nossa manifestação informando que esta
Coordenadoria somente possui competência para se manifestar naquilo que pertine bens e serviços

'

comuns, conforme art. 39 do Decreto nº 57.775/2017, c.c. art. lª da Portaria SMG nº 126/2016,. l

Em relação ao oferecimento de subsídios solicitados no presente processo, na parte relativa
&

à aquisição de itens de materiais e serviços, fazemos quatro observações, a saber:

1. Quanto ao arguido no artigo lº.
“É obrigatória a contratação de seguro-garantia de execução de contrato pelo tomador em

favor do Poder Público, em todos os contratos públicos de obras e de fornecimento de bens ou de serviços
*1jo valor seja igual ou superior ao limite mínimo previsto no artigo 22 inciso II (Tomada de Preços) da Lei
federal 8.666 de 21 de Junho de 1993 (Lei das Licitações)”.

a. No caso, os limites referidos já são estipulados pela lei 8.666/933, os quais foram
revistos pelo Decreto Federal nº 9412/2018. No âmbito do Município, houve o Parecer PGM/CGC n.
9907122 (SEI 9207122), aprovado pelo Senhor Prefeito Municipal (vide DOC de 28.08.2018), que adotou os
parâmetros de atualização das modalidades licitatórias propostos pelo referido Decreto Federal.

b. Quanto ao principio da economicidade para contratos de bens e serviços comuns, o
referido seguro elevaria em muito os custos dos contratos e aquisições: a contratação e/ou aquisição, se
realizada com os parâmetros exigidos pelo seguro, agregaria ao preço final, além do valor do seguro garantia
pre—estabelecido em 5%, que já é acrescido à apólice, os riscos do negócio, que variam, conforme o escopo,
entre 0,3 % e 5% do valor total do contrato.

c. Ademais, ao que nos parece, o referido seguro imputaria ingerência sobre as atividades e
atribuições previstas em leis e decretos Municipais relativos à própria estruturação da administração pública.

'

Com efeito, as secretarias municipais, no intuito de atender ao Decreto nº 54.873/2014 e a Portaria 08/2016,
revisaram suas estruturas, as quais começaram a prever divisões e setores de Gestão de Contratos e
Fiscalização, cujas atribuições são as mesmas previstas no PL sob exame como atividades a serem executadas
pela Seguradora.

2. Quanto ao arguido no artigo 18.
httpszllsei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento__visuaIizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13790152&infra_... 1/3M
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29/01/2019
— .

A

” SEI/PMSP - 012703592 - Encaminhamento
—

_ ,a. - “Dependerá de anuência da seguradora sua vinculação às alterações do contrato
principal propostas pelo tomador e pelo segurado, após a emissão da apólice de seguro garantia ª

i

correspondente, que modifiquem substancialmente as condições consideradas essenciais pelas partes no ª

momento da celebração do contrato de seguro garantia”: Este artigo, no nosso entender, alteraria
'

intrinsecamente o Decreto nº 54.873/2014 e a Portaria 08/2016, que regulamentam a gestão e a fiscalização
de contratos, os quais foram concebidos após a edição Lei 8666/93.

3. Quanto ao arguido no artigo 20 e 21.

a - A proposta do PL é de que a seguradora fiscalize a execução de contrato e acompanhe
execução do Contrato. Nossa opinião é de que tais artigos também alteram intrinsecamente o decreto nº
54.873/2014, portaria 08/2016, concebidos a partir da Lei 8666/93, e as próprias disposições da lei 8.666/93,
ocasionando ingerência sobre as atribuições das Secretarias, vide o já exposto em Item 1, letra "c".

4. Quanto ao arguido no artigo 36.

a. -_ Acresce à Lei Municipal 13.278 de 2002 o artigol7. No caso, tal artigo proposto, se
aprovado da forma proposta no PL em comento, elidiria a própria essência da Lei, ocasionando possível
ingerência sobre as atribuições das Secretarias, vide o já tratado no item 2, retro.

Sendo o que nos cabia informar, propomos o encaminhamento do feito à Coordenadoria
Jurídica - SG/COJUR, para análise e manifestação, sugerindo seja posteriormente ouvida a Procuradoria

.Geral do Município — PGM, dado que o Projeto de Lei sob análise versa também sobre obras e serviços de
engenharia. »

(Assinado Eletronicamente)
(Assinado Eletronicamente)

Roberto Expedito Cândido Nelson Ricardo Matos Guílhamati
AGPP — COBES AGPP - COBES

A

SG/COJUR

Senhor Procurador,

Ciente e de acordo com a manifestação que me antecede.
Encaminhoconforme proposto.

(Assinado Eletronicamente)

Pedro Ivo Biancardi Barboza
Coordenador
Coordenadoria de Bens e Serviços e Parcerias com Terceiro Setor - COBES

https:/lsei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visuaiizar&acao_origem=arvore_visuaIizar&id_documento=13790152&infra_.. . 2/3M
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'- 29/01/2059 SEI/PMSP - 012703592 - Encaminhamento Folha nº
Nº_©______i_

,

Ana Lúcia de Oliveira SousÉ?
, ,

.— .; , , RF—mmazs
Documento assinado eletronicamente por Roberto Expedito Cândido, Assistente de Gestão de
Políticas Públicas, em 22/11/2018,as 16246, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89.
inciso I do Decreto 55.838/2015

: assinatura.*' eletrônica

Sei] ”_ Documento assinado eletronicamente por Nelson RicardoMatos Guilhamati, Assistente de Gestão
, Íã lã? de Politicas Públicas, em 22/11/2018, às 16:47, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. '

.nsslnatum '

ªlemªnhª 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

Sªil ,,
,

Documento assinado eletronicamente por Pedro Ivo Biancardi Barboza, Coordenador, em
“gªmª 22/11/2018, às 16:47, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto
nelletirànlm

'

55838/2015
».-El';,l ª A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

" % https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_ externo. php? :

' Í'l acao=documentoc_onferir&ido_rgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 012703592

É e o código CRC 26126444.EL E

Referência: Processo nº 6010.2018/0001940-9 SEI nº 012703592

Criado por D600920, versão 13 por x227078 em 22/11/2018 16:45:57.

httpszllsei.prefeitura.sp.gov.br/seilcontrolador.php?acao=documento_visua|izar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=137901 52&infra_. . . 3/3M
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Folha nª
NOEL—___—

“

Ana Lúcla de Ollvelroa S
' RF 100.823

mdoá P oª"

Sª

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

SG/COJUR/ATAJ-G - SMG/COJUR/Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos - Gestão
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São, Paulo/SP — CEP 01020-900

Telefone:

Informação SG/COJUR/ATAJ-G Nº 012903915

São Paulo, 29 de novembro de 2018

REFERENCIA.: PROJETO DE LEI 01-00096/2018 do VereadorFernando Holiday (DEM)

ASSUNTO: Estabelece mecanismos de seguro para garantir o interessepúblico nos processos de
licitação e a correta aplicação dos recursos públicos.

.G/GAB
SenhorChefe de Gabinete

Trata-se o presente da análise do PL nº 96/2018 (012476829), que "Estabelecemecanismos de seguro para
garantir o interesse público nos processos de licitação e a correta aplicação de recursos públicos", de autoria
do vereador Fernando Holiday.

O Seguro Garantia, no tocante a legislação licitatória, Lei Federal 8.666/93, está previsto no inciso 4º de seu
art. 6º, como segue:

Art. 6º: Para os fins desta Lei, considera-se:

(...)

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas por empresas em
licitações e contratos;

,. possibilidade de se exigir garantias no cumprimento de contratos administrativos pela Administração
Pública e as modalidades em que se possam dar estão previstas no artigo 56, & lº, 1,11 e III, da Lei nº
8.666/93, que assim expressam:

Art. 56. A critério da autoridadecompetente , em cada caso, e desde queprevista no instrumento
convocatório,poderá ser exigidaprestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras.

5 10 Caberá ao contratado opªpor uma das seguintes modalidades de garantia:
[ - caução em dinheiro ou em títulos da dívidapública , devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado peloBanco
Central doBrasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definidopeloMinistério da Fazenda;

II - seguro—garantia ;

III -fiança bancária. (grifos nossos)

& 20 A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato e
terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 30 deste artigo.
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/seilcontrolador.php?acao=documento_visualizar&acao_orlgem=arvore_visua|izar&id_documento=14011 323&infra_. .. 1/3M
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5 So Para obras,jserviçlos e fornecimentosde grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos
financeiros—cónsideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade
competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do
valor do contrato. (Redação dadapela Lei nº 8.833, de 1224)
5 40 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em
dinheiro, atualizada monetariamente.

5 50 Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado
ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.

Pode-se destacar nesse artigo, o seu parágrafo primeiro, onde expressamente é afastada a discricionariedade
da Administração em escolher a modalidade de garantia que vai exigir de um mturo contratado cabendo aªunção de escolha de uma das garantias apontadas para garantir o cumprimento do contrato de obras,
serviços ou contratações.

Verifica-sepelo que consta dos parágrafos 2º e 3º do referido artigo 56 que os percentuais de garantia são
taxativos e expressos e não cobrem a integralidade do contrato.

Já 0 projeto de Lei apresentado visa a introdução do instituto americano denominado PERFORMANCE
BOND que segundo Carvalhosa é:

“ um mecanismo que acaba com a relação direta entre as empreiteiras e os agentes públicos, ao colocar uma
seguradora para intermediar essa conexão. Essa estrutura tripartite cria um conflito muito salutar entre os
envolvidos: feito o contrato entre a seguradora e a empreiteira, é a primeira que passa a se reportar ao ente
público contratante, ou seja, o governo e seus agentes. Como o lucro da seguradora depende de que a obra
seja realizada nos prazos corretos, sem aditamentos, atrasos nem problemas de qualidade, a seguradora
fiscaliza o trabalho de perto e com rigor. Atua como um cão de guarda para garantir que a empreiteira cumpra
os prazos e preços estabelecidos. Esse é o primeiro “conflito” que se dá entre a seguradora e a empreiteira. O
outro, igualmente vantajoso para todos, acontece entre o governo e a seguradora. A seguradora, como já disse,
tem todo o interesse em que a obra seja concluída no prazo previsto. Mas, se mesmo assim houver atrasos por
parte da empreiteira, existem duas hipóteses: a seguradora passa a bancar a obra para termina-1a, como
acontece nos Estados Unidos, ou, em casos mais extremos, abandona a construção, mas, nesse caso, tem que
indenizar o governo.”

Pode-se verificar do projeto em comento que o percentual de garantia de execução do contrato a ser exigido
do vencedor do procedimento licitatório deverá cobrir 100%(cempor cento) do mesmo.

A lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores estabelecem os princípios gerais que
disciplinam as licitações e também, os contratos administrativos. A mesma, constitui-se de normas gerais,
aplicáveis aos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Sujeitam—se a esse procedimento as pessoas jurídicas de Direito Público, as governamentais e outros entes os
quais, por lei, estejam obrigados. É necessário, ter-se em mente, que essa obrigatoriedade é decorrência
genérica, regulada pelo artigo 37, XXI ou decorrência específica, regulada pelo artigo 175, ambos da
Constituição Federal.

O art. 22, XXVII, da CF, confere à União a competência de editar normas gerais sobre licitações e contratos
administrativos, delimitando os espaços normativos passíveis de serem preenchidos pelos estados, Distrito
Federal e municípios.

Dessa forma, quando a União estabelece uma norma geral esta será aplicada em todo território nacional
devendo ser observada por todos os entes da federação.

Portanto, considerando o que estabelece o artigo 56, Q lº, II, ou seja que co_mpete ao contratado escolher
gªlgarantia prevista em lei ele poderá oferecer, como também em seus parágrafos 2º e 3º estabelece
expressamente o percentual a ser aplicado sobre o valor do contrato para a garantia da execução do mesmo,
para que a Administração 0 QBRIGUE a prestar o SEGURO-GRARANTIA nos moldes da
PERFORMANCEBOND, inclusive com a alteração dos percentuais de garantia do cumprimento, no

httpszllsei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visua|izar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=14011323&infra_. .. 2/3M
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Feitas as alterações, aí sim poderá oMunicípio legislar sobre esse assunto no aspecto que não for conflitan -

com a União, sob pena de a Lei Municipal ser declarada inconstitucional.

Ressalta-se que há um Projeto de Lei nº 274/2016, de autoria do Senador Cássio Cunha Lima, no
mesmo sentido do projeto de Lei proposto pelo VereadorFernando Holiday.

'

Cabe ainda destacar, que nada temos a opor quanto as ponderações e observações apontadas pela
Coordenadoria de Bens e Serviços e Parcerias com Terceiro Setor — COBES em SEI 012703592 no tocante
ao mérito do projeto PROJETODE LEI 01-00096/2018.

É o entendimento.

sell
assinatura
»eietrõnlm

& Documento assinado eletronicamente por Marcelo Dip Tenaglia,Assessor Jurídico, em 30/11/2018,
às 11:52, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso ldo Decreto 55.838/2015

sei! Documento assinado eletronicamente por Cristiano de Arruda Barbirato,rCoordenador Geral, em
01/12/2018, às 07:04, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decretoassinatura '

clamªm 55.838/2015

? _
ª. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

! "ª" 'https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_ externo. php?
'

_ acao=documento_conferir&ido_rgao_acessoe_xterno=0, informando o códigoverificador 012903915ª .-_ _e o código CRC 614BBZC8. -

Referência: Processo nº 6010.2018/0001940-9 SEI nº 012903915

Criado por d837817, versão 4 por d732391 em 30/11/2018 09:28:05.

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visua|izar&acao_origem=arvore_visualizar&id_doeumento=14011 323&infra_. . . 3/3
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Folha nª ((H- do prºc-Nº-º;Glªde zo &

ª??? Í
“ : ª, Ana Lúcia de Oliveira ousa

. É!
,

_
_.

RF 100.823
xx ." “,

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

SG/COJUR/ATAJ-G - SMG/COJUR/Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos - Gestão
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900

Telefone:

Encaminhamento SG/COJUR/ATAJ-G Nº 012904118 .

São Paulo, 29 de novembro de 2018
:

REFERENCIA.: PROJETODE LEI 01-00096/2018 do VereadorFernando Holiday (DEM)

ASSUNTO: Estabelece mecanismos de seguro para garantir o interesse público nos processos de licitação e a
correta aplicação dos recursos públicos.

ASA CIVIL-ATL III

SenhorAssistente Técnico

Em atenção do solicitado em SE10125342212,ou seja manifestação da COJUR desta Pasta a respeito do
PROJETODE LEI 01-00096/2018 do VereadorFernando Holiday (DEM),seguem as observações e
ponderações do SEI nº012903915, para o que couber.

17 %

iu __ Documento assinado eletronicamente por Fábio Teizo Belo da Silva, Chefe de Gabinete, em
, ,, "l-iªmªndª—ª lll 03/12/2018, às 12:59, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto

' Mªrªnªtª 55.838/2015

. '..4'._ É? ª. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
Erª-?.— : https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?

nª? . ""':ª acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 012904118
'lll'.
Dl- e o código CRC 5A7F1802.':!-

' Referência: Processo nº 6010.2018/0001940-9 SEI nº 012904118

Criado por d837817, versão 3 por d73239l em 30/11/2018 09:29:01.

httpszllseí.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visua|izar&acao_origem=arvore__visualizar&id_documento=14011540&infra_...1/1M
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[

l

-Folha nªªª—dºr
ÉNºIOl'de 20[

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
PGM/CGC - PGM/Coordenadoria Geral do Consultivo

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro — São Paulo/SP — CEP 01020-900
Telefone:

Informação PGM/CGC Nº 013746677

São Paulo, 07 de janeiro de 2019

Informação nº 17/2019 - PGM-AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Sr. Coordenador Geral do Consultivo

Trata-se de consulta formulada pela AssessoriaTécnico-Legislativa da Casa Civil - PREF/CASA
CIVIL/ATL acerca do Projeto de Lei nº 96/18, de autoria do Poder Legislativo, que "Estabelece mecanismos
de seguro para garantir o interesse público nos processos de licitação e a cºrreta aplicação dos recursos
públicos".

Além de mencionar a existência de projetos de lei com conteúdo semelhante em trâmite
perante o Poder Legislativo de outros entes federativos e afirmar a importância que as seguradoras
poderiam ter na fiscalização de contratos públicos, a justificativa também afirma que o projeto apenas
obriga a adoção pela Administração Municipal de uma prerrogativa já autorizada na Lei Federal n.
1666/93, motivo pelo qual não haveria ofensa à competência da União para edição de normas gerais
sobre licitações e contratações.

A Coordenadoria de Bens, Serviços e Parcerias com o Terceiro Setor da Secretaria Municipal
de Gestão — SG/COBES entendeu, em síntese, que o seguro elevaria em muito os custos dos contratos e
aquisições, indo de encontro ao princípio da economicidade, bem como que haveria ingerência sobre
atividades e atribuições da própria Administração Pública.

A Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos - Gestão - SG/COJUR/ATAJ-G, além de não se
opor às conclusões da SG/COBES, resgatou o quanto disposto no artigo 56, & lº, ll, segundo o qual
compete ao contratado escolher qual garantia prevista em lei ele poderá oferecer, bem como nos seus
parágrafos 29 e 39, que estabelecem expressa e taxativamente o percentual a ser aplicado sobre o valor do
contrato para a garantia da execução do mesmo, concluindo que a Administração só poderá obrigar o
contratado ou licitante a prestar o seguro—garantia nos moldes propostos no projeto de lei se houver
alteração daqueles dispositivos.

É o que nos cabe aqui relatar.

httpszllsei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visua|izar&aoao__origem=arvore_visualizar&id_documento=14923446&infra_...

Ana Lúcia deOllvel Sousa
% RF 100.$$“:-
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:
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(.). ..”“--- "Irretocaveis as conclusões da SG/COJUR/ATAJ-G. Ao prever como obrigatória a contratação
” de seguro-garantiapelocontratado, em todos os contratos públicos de obras e de fornecimento de bens
ou de serviços cujo valor seja igual ou superior ao limite mínimo previsto no artigo 22 inciso II da Lei
Federal n. 8.666/93 (artigo lº), bem como exigir do vencedor do procedimento licitatório a apresentação
de seguro garantia de execução do contrato que cubra 100% (cem por cento) do valor do contrato (artigo
29, X e 31), o projeto vai de encontro às normas gerais de licitação, especificamente dos 5519, 29 e 39 do
artigo 56 da Lei Federal n. 8.666/93[1], o que é vedado ao Município, pois a competência para edição de
normas gerais de licitação e contratação é da União (artigo 22, XXVII, da Constituição Federal). Aliás, o
artigo 39 do projeto deixa bem clara a sua discrepância com a lei federal ao prever que essa será aplicada
"no que couber".

Ademais, percebe—se a partir da leitura do projeto que diversos outros dispositivos regulam
a relação entre as partes do contrato de seguro, tais como os artigos 49, Sº, 10, 11, 13, 14, 15, 18, 55 lª ao
39, 20, ' 21, 22, 23 e 29, o que também é matéria de competência da União (artigo 22, | e VII, da
Constituição Federal)

Na realidade, a pretexto de disciplinar uma prerrogativa conferida ao Poder Público pelc'
artigo 56, caput, da Lei Federal n. 8.666/93, 0 projeto de lei está contrariando" seus 5519, 29 e 39,05 quais'
têm natureza de normas gerais.

Por fim, apesar de se tratar de análise que foge à competência desta Assessoria, merece
menção a afirmação da SG/COBES de que, sob o prisma do principio da economicidade, a exigência do
seguro nos moldes propostos no projeto de lei elevaria em muito os custos dos contratos e das aquisições.

Diante de todo o exposto, entendemos que o projeto de lei nº 96 de 2018 vai de encontro
às normas gerais estabelecidas na Lei Federal n. 8.666/93, especificamente dos 55 lº, 2º e 39 do artigo 56,
bem como trata de matéria reservada à União (artigo 22, !, VII e XXVII da Constituição Federal), razão pela
qual padece do vício da inconstitucionalidade formal.

FÁBIO VICENTE VETRITTI FILHO
PROCURADOR ASSESSOR —AJC

OAB/SP nº 255.898
PGM

[1] Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento
convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras.

5 10 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil
e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária.

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controIador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=14923446&infra_. .. 2/3M
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29/01/2039

a_rtigº.

& 30 Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e
riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamenteaprovado p_elª
autoridade competente, o limite de garantia previsto no pªrágrafo anterior poderá ser elevado para atédªpor cento do valor do contrato. '

& 4o A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em
dinheiro, amalizada monetariamente.

& 50 Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado
ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens. (destaques nossos).

Sªiª Documento assinado eletronicamente por Fábio Vicente Vetritti Filho, Procurador do Município, em.1 08/01/2019, às 12:19, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso ! do Decretoassinaram
elcmãnim 55.838/2015

ªA autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp. gov.br/sei/controlador_ externo. php?

.., acao:documento_ conferir&id o_rgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 013746677ª nu.-. e o código CRC 1434BAE1.

Referência: Processo nº 6010.2018/0001940-9 SEI nº 013746677

Criado por d793733, versão 3 por d793733 em 07/01/2019 18:15:54.

https:/lsei.prefeitura.sp.gov.br/seilcontrolador.php?acao=documento_visuaIizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_doeumento=14923446&infra_.. .. 3/3
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ª. ' _. . — » , ,.29/01/20'1'9 SEI/PMSP - 013746942 - Encaminhamento

Nº ! - ' dezo '
Ana Lúcia de Ollvelra ousa

RF 100.823 ')

Folha nº W do Pr .

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
)!?

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
PGM/CGC - PGM/Coordenadoria Geral do Consultivo

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

Encaminhamento PGM/CGC Nº 013746942
São Paulo, 07 de janeiro de 2019

Cont. da Informação nº 17/2019 - PGM.AJC

"ROCURADORIAGERAL oo MUNICÍPIO
..enhor Procurador Geral

Encaminho-Ihe o presente, com manifestação da Assessoria Jurídico-Consultiva desta
Procuradoria, que acolho, no sentido da inconstitucionalidade formal do Projeto de Lei n. 96 de 2018.

TIAGO ROSSI
COORDENADOR GERAL DO CONSULTIVO

OAB/SP nº 195.910
PGM

Documento assinado eletronicamente por TIAGO ROSSI, Coordenador Geral, em 08/01/2019, às
16:49, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

Referência: Processo nº 6010.2018/0001940-9 SEI nº 013746942

Criado por d793733, versão 2 por d793733 em 07/01/2019 18: 17:35.

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visuaIizar&aoao_orígem=arvore_visualízar&id_documento=14923717&ínfra_... 1/1M
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'
;29/01/20'19' SEI/PMSP - 013747002 - Encaminhamento ' i &

: Folha nª . do Prºº-
Nº " de 20'
Ana Lúcia de Oliveira Sousa

RF 100.823

'/l
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PGM/CGC - PGM/Coordenadoria Geral do Consultivo
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP — CEP 01020—900

Telefone:

Encaminhamento PGM/CGC Nº 013747002
São Paulo, 07 de janeiro de 2019

Cont. da Informação nº 17/2019 - PGM-AJC

.asa Civil/ATL
Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe

A vista da manifestação da Assessoria Juridico-Consultiva da Procuradoria Geral do
Município, que endosso, no sentido da inconstitucionalidade formal do Projeto de Lei nº 96/18, devolvo—
lhe o presente para ciência e adoção das providências que julgar pertinentes.

GUILHERME BUENO DE CAMARGO
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

OAB/SP 188.975
PGM

sem“
,

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Bueno de Camargo, Procurador Geral do
Mªmmª . Município, em 16/01/2019, às 19:04, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso !

ºªªlifªªlºª do Decreto 55.838/2015

[E!-ªflitª E! A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
.&.

. __?' .hzttps//sei.prefeitura.sp. gov.br/sei/controlador_ externo. php?

.É: acao:documento_ conferir&id _o_rgaoacesso_externo=0, informando o código verificador 013747002
T.;-._.: 'El-_ e o códigoCRC 921597A8.

Referência: Processo nº 6010.2018/0001940—9 SEI nº 013747002

Criado por d793733, versão 2 por d793'733 em 07/01/2019 18:21:07.

httpszllsei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visuaIizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=14923777&infra_.. . 1/1M
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AMARAMUNICIPALDE

OPAULO
"'”ª'ª'ª PL nº 96/2018

&;ng '".w

PARECER CONJÚNTONº
%;,OIDAS COMISSOES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA, DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E
GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 96/2018.

Trata-sede Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Fernando Holiday,
que "estabelece mecanismos de. seguro para garantir o interesse público nos
processos de licitação e a correta aplicação dos recursos públicos.” Conforme a
exposição de motivos que acompanha o projeto, “temos que o presente projeto
apenas obriga a adoção de uma prerrogativa já autorizada em norma geral (lei
federal), a qual, no mesmo artigo, 5 1º, inciso II, conta com menção especifica ao
"seguro-garantia". Nesse sentido, não há infringência à competência privativa da
União, presente no inciso XXVII do art. 22 da Constituição Federal, relativa à edição
de normas gerais sobre licitações e contratações. Ao contrário, este projeto trata de
tema que conta com previsão na Lei Geral de Licitações 8.666/93, tendo por escopo
resguardar de maneira mais eficiente e efetiva o chamado interesse público primário
do—Município de São Paulo, revelando-se norma em caráter especial, aplicável ao
território municipal. Nos termos do projeto, é obrigatória a contratação de seguro-
garantia de execução de contrato pelo tomador em favor do Poder Público, em todos
os contratos públicos de obras e de fornecimento de bens ou de serviços cujo valor
seja igual ou superior ao limite mínimo previsto no artigo 22 inciso II (Tomada de
Preços) da Lei Federal 8.666 de 21 de Junho de 1993 (Lei das Licitações). 0 projeto
em tela, ao impor a obrigação de contratação do seguro garantia no município de
São Paulo, ainda versa exaustivamente acerca de todas essas possíveis relações
travadas entre tomador, segurador e Poder Público. O escopo do projeto e denso e
muito similar a outro que tramita 'no Senado Federal, cujo autor é o Senador Cássio

:-
Cunha Lima. -

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou
parecer pela legalidade.

A Comissão de Administração Pública destaca que a iniciativa em apreço
reveste--se de elevado interesse público e, portanto, é de parecer favorável ao
projeto

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e
Gastronomia, tendo em vista a importância da matéria, vota favoravelmente ao
projeto.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada
tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei.
orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de cOnduta
fiscal. Favorável, portanto, é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, (gªbª/[OI

W ºil/201%
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SAO PAULO '

PL nº 96/2018

COMISSÃO DE
ADMÚRAÇÃO

PÚBLICA '

GILSO AR TO!
ANTONIO DONATO

CONT OPES É SANTOS

CO
S/S_O

DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E
& AS Ow OMIA

ª , SENIVAL MOURA
- &

QUITO/ O IGA GEORGE HATO

«%

JANAINA LIMA

GINALDO TRIPOLI
.
RICARDO TEIXEIRA

MARIO COVAS NETO

ADRIANA RAMALHO ISAC FELIX

RODRIGO GOULART

FERNANDO HOLIDAY /"
'

IPAULO
FRANGE,, ,...—«,......» "
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Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, exmo. Vereador Eduardo Tuma,
regueiro a coautoria do Projeto de Lei 96/2018, de—autoria do Vereador Fernando Holiday

Sala das Sessões, São Paulo, 1º de março de 2019.
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Folha nº ' do pro 0
no

(ía—ÉíLde4d?CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO
_ % SESSÃO: 172-SE

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISAO — SGP.4 Marc' tI DATA: 27/02/2019
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SE'M REVISÃO FINAL RF 5

_ y FL:4ODE79

I PL 96/2018, do Vereador FERNANDO HOLIDAY (DEMOCRATAS). Estabelece

mecanismos de seguro para garantir o interesse público nos processos de licitação e a correta

aplicação dos recursos públicos. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Nascimento - PSC) — Há sobre a mesa parecer,

que será lido.

- É lido o seguinte: (Parecer Conjunto ao PL 96/2018)

(...)

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Nascimento - PSC) —' Registrem-se o voto contrário

do nobre Vereador Alfredinho e da Bancada do PT e a abstenção do nobre Vereador Celso

Giannazi.

(...)

l
,

!

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Nascimento - PSC) v— Aprovado em primeira

discussão, volta em segunda.
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